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RESUMO 

Esta monografia aborda a Atividade de Inteligência como ferramenta que o Estado 
dispõe para auxiliar na resolução e no acompanhamento de problemas. O objetivo 
do trabalho é verificar em que medida a Política Nacional de Inteligência, aprovada 
no ano de 2016, afetará o Sistema de Inteligência de Defesa, uma vez que este é 
parte integrante do Sistema Brasileiro de Inteligência. Inicialmente foi analisado o 
Sistema de Inteligência de Defesa, prosseguindo com a análise suscinta do Sistema 
Brasileiro de Inteligência e posteriormente foi analisada a Inteligência de Defesa e 
suas diversas peculiaridades e especificidades. Prosseguiu-se no estudo com a aná-
lise da Politica Nacional de Inteligência, porém apresentando primeiramente as vá-
rias Leis e Decretos existentes que controlam e limitam a atividade no Brasil, assim 
como os diversos instrumentos de controle existentes. Nesta análise observou-se o 
alinhamento da Política Nacional de Inteligência com a Política Nacional de Defesa, 
com a Estratégia Nacional de Defesa e com o Livro Branco da Defesa, permitindo o 
estabelecimento de objetivos de inteligência a nível nacional e a possibilidade da 
existência de necessidades específicas do Sistema de Inteligência de Defesa. Por 
fim na conclusão verificou-se que a Política Nacional de Inteligência não tem por me-
ta a limitação da atividade de inteligência no Brasil, mantém inclusive a independên-
cia do Sistema de Inteligência de Defesa e dos sistemas das Forças Armadas e de-
mais órgãos; observou-se, também, que a Política Nacional de Inteligência não teve 
o escopo de estabelecer restrições, mas de procurar valorizar a atividade de inteli-
gência, tornando-a relevante para o Estado brasileiro. 
 
Palavras-Chave: Inteligência. Sistema de Inteligência de Defesa. Política Nacional 
de Inteligência. 
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ABSTRACT  

This monograph deals with the Intelligence Activity as a tool that the State has to as-
sist in the resolution and follow-up of problems. The objective of the study is to verify 
to what extent the National Intelligence Policy, approved in 2016, will affect the De-
fense Intelligence System, since this is an integral part of the Brazilian Intelligence 
System. Initially the Defense Intelligence System was analyzed, proceeding with the 
succinct analysis of the Brazilian Intelligence System and later the Intelligence Intelli-
gence and its various peculiarities and specificities were analyzed. The study contin-
ued with the analysis of the National Intelligence Policy, but presented first the vari-
ous existing Laws and Decrees that control and limit the activity in Brazil, as well as 
the various existing control instruments. In this analysis, it was observed the align-
ment of the National Intelligence Policy with the National Defense Policy, the National 
Defense Strategy and the Defense White Paper, allowing the establishment of na-
tional intelligence objectives and the possibility of the existence of needs Defense 
Intelligence System. Finally, in conclusion, it was verified that the National Intelli-
gence Policy is not intended to limit intelligence activity in Brazil, it also maintains the 
independence of the Defense Intelligence System and the systems of the Armed 
Forces and other organs; it was also observed that the National Intelligence Policy 
did not have the scope to establish restrictions, but to seek to value the intelligence 
activity, making it relevant to the Brazilian State. 
 
Keywords: Intelligence. Defense Intelligence System. National Intelligence Policy. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

No mundo atual onde impera a sociedade baseada no conhecimento, cada 

vez mais emerge a máxima de Toffler (1990 apud NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p.5) 

de que “o conhecimento é a fonte de poder de mais alta qualidade e a chave para 

futura mudança de poder.”. Em outras palavras, o poder provém do conhecimento, 

do saber e, por intermédio de adequada manipulação desse conhecimento é possí-

vel alterar o fiel da balança de poderes entre os principais atores da sociedade con-

temporânea. 

Adaptando esse pensamento para o campo das Relações Internacionais, 

onde não se admite vazio de poder, este migrará para o Estado que melhor se valer 

do conhecimento para aumentar o seu Poder Nacional (PN), que, segundo o concei-

to da Escola Superior de Guerra (ESG), “é a capacidade que tem o conjunto de Ho-

mens e Meios que constituem a Nação para alcançar e manter os Objetivos Nacio-

nais, em conformidade com a Vontade Nacional”. 

A segurança do Estado democrático e, por conseguinte da sociedade como 

um todo, depende, também, de serviços de inteligência eficientes, capazes e efeti-

vos. A Inteligência é atividade exclusiva de Estado e visa ao assessoramento dos 

decisores dos vários níveis. 

A informação bem trabalhada, oportuna e acertada contribui para a realiza-

ção de planejamentos estratégicos, operacionais e táticos com maior grau de corre-

ção e permite a preparação do país, em melhores condições, para enfrentar grandes 

dificuldades nos diversos campos do poder. Não se trata apenas de atividade afeta 

ao campo militar. A necessidade de conhecimento é fator de sucesso em qualquer 

área; e desta feita, deve permear os demais campos indistintamente, como forma de 

auxiliar na superação dos óbices que dificultam ou mesmo impedem o atingimento 

de metas para um amplo desenvolvimento nacional. 

Em face de sua importância em qualquer processo de tomada de decisão, e 

também pelo fato de lidar com dados, conhecimentos e assuntos sensíveis, muitas 

vezes sigilosos e até mesmo de interesse restrito, tanto na obtenção da informação 

quanto na sua difusão; é uma atividade vista com certo receio, com preconceitos e 

até mesmo estigmatizada por parcela da sociedade, uma vez que há uma equivoca-

da ligação da atividade de inteligência ao autoritarismo e ao controle social da popu-
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lação pelo Estado. Esta visão errônea pode ocasionar dificuldades na consecução 

de todo tipo de planejamento, haja vista a ignorância e o desconhecimento geral das 

possibilidades e dos benefícios que uma inteligência profissional e atuante pode re-

presentar para um país nos campos interno e externo. Um bom serviço de inteligên-

cia que esteja com a avaliação da conjuntura constantemente atualizada, permite 

uma melhor decisão, pois possibilita ao cliente, isto é, ao decisor uma visão mais 

clara sobre os fatos em planejamento. 

Grande parte dos países do mundo possuem serviços de inteligência, alguns 

com maior outros com menor grau de liberdade de ação, porém nos países mais 

desenvolvidos a atividade possui diretrizes, estratégias, planos e políticas claramen-

te definidas e muitas vezes de conhecimento público expressas em documentos tais 

como os Livros Brancos de Defesa. Porém, além da expedição de documentos regu-

latórios, há uma grande preocupação com o controle externo da atividade pela soci-

edade, por meio de comissões e órgãos que limitam a atuação dos serviços de inte-

ligência. 

No Brasil, o sistema de inteligência vigente foi instituído no ano de 1999, por 

meio da Lei N°9.883, em 07 de dezembro; a qual também criou a Agência Brasileira 

de Inteligência – ABIN. Observa-se, ainda, na referida Lei, a existência de alguns 

artigos destinados à imposição de limites, demostrando a preocupação do legislador 

com a atividade. 

Na lei acima citada também foram instituídos mecanismos de controle con-

forme se verifica no Art 6o “O controle e fiscalização externos da atividade de 

inteligência serão exercidos pelo Poder Legislativo na forma a ser estabelecida 

em ato do Congresso Nacional”. (grifo do autor). 

A supracitada lei também abordava a fixação de uma Política Nacional de 

Inteligência, a qual se entendeu que seria elaborada posteriormente. 

O Governo Brasileiro recentemente aprovou o Decreto Nº 8.793, de 29 de 

junho de 2016 que fixa a Política Nacional de Inteligência (PNI), a qual tem entre 

suas finalidades definir parâmetros e limites de atuação da atividade e de seus exe-

cutores. No próprio Art 1º da PNI (2016), descrito abaixo, observa-se a intenção de 

não apenas normatizar, mas claramente limitar as possibilidades de atuação desta 

capacidade que os Estados Nacionais têm para proteger a Sociedade, juntamente 

com outras instituições. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.793-2016?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.793-2016?OpenDocument


12 

 

Art. 1º  A Política Nacional de Inteligência - PNI, fixada na forma do Anexo, 
visa a definir os parâmetros e os limites de atuação da atividade de inteli-
gência e de seus executores no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligên-
cia, nos termos estabelecidos pela Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 
1999. 

 

Historicamente se observa que a função das leis é limitar o poder do Estado, 

desta feita, a análise da PNI é quase imperativa para o funcionamento em bases 

legais de qualquer atividade ligada à inteligência no Brasil. 

O Ministério da Defesa (MD) estabeleceu em 2002 o Sistema de Inteligência 

de Defesa (SINDE) com o objetivo de integrar as ações de planejamento e execução 

da atividade de inteligência de defesa. O sistema é fundamentado em uma relação 

sem vínculo de subordinação, o SINDE é composto pelos órgãos de inteligência de 

mais alto nível do Ministério da Defesa e das Forças Armadas (FFAA). 

Objetiva-se, no trabalho a ser desenvolvido, verificar como a PNI poderá 

afetar o SINDE, uma vez que dentro do princípio da legalidade e também no espírito 

“Garantista” da Constituição Federal de 1988, a atividade deverá se adaptar às no-

vas regras impostas, podendo haver dificuldades para a obtenção do conhecimento 

necessário à consecução dos objetivos do país. 

O problema sugerido e a ser pesquisado foi em que medida a Politica Naci-

onal de Inteligência afetará a atividade de inteligência desenvolvida no âmbito do 

Ministério da Defesa. Como objetivo principal do trabalho, espera-se verificar se a 

Política Nacional de Inteligência (PNI) limitará a atividade de Inteligência no Sistema 

de Inteligência de Defesa (SINDE). Foram fixados como objetivos intermediários a 

análise do Sistema de Defesa de Inteligência e seus objetivos, com base na Politica 

Nacional de Defesa (PND), na Estratégia Nacional de Defesa (END) e no previsto no 

Livro Branco de Defesa Nacional; a análise da Política Nacional de Inteligência com 

foco nas ameaças, nas diretrizes e nos objetivos; e a identificação das implicações 

da PNI nas atividades do SINDE, procurando levantar as dificuldades de atuação do 

sistema. 

O presente trabalho pretende abordar as relações entre o SINDE e a PNI, 

sem realizar uma análise específica dos sistemas de inteligência de cada Força sin-

gular, uma vez que as Forças Armadas, mesmo alinhadas com a PND e END, pos-

suem objetivos, diretrizes e ameaças específicas, com necessidades de conheci-

mento mais imediatas e também no nível mais tático, haja vista suas variadas mis-

sões, ameaças e articulação pelo território nacional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9883.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9883.htm
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Outra razão para limitar a análise dos sistemas de inteligência das Forças é 

o fato que não há relação de subordinação ao SINDE e que o principal cliente da 

inteligência de cada uma das Forças Armadas é o seu Comandante e não o Ministro 

da Defesa. Tal limitação também ocorrerá em função do tempo para a resolução do 

trabalho. O Livro Branco da Defesa (2012. p 79) específica a relação do sistema. 

 

Fundamentado em uma relação sistêmica sem vínculo de subordinação, o 
SINDE é composto pelos órgãos de inteligência de mais alto nível do Minis-
tério da Defesa e das Forças Armadas.  

 

O trabalho irá focar principalmente os níveis estratégico e operacional e não 

serão discutidos diretamente os aspectos legais das necessidades de inteligência do 

SINDE, mas a constitucionalidade e o enquadramento legal poderão ser utilizados 

para também identificar dificuldades de atuação para a atividade. Tal limitação de-

corre também devido à limitação temporal imposta ao trabalho. 

O estudo sobre este assunto é relevante haja vista a necessidade explicitada 

pelo Estado Maior Conjunto das Forças Armadas (EMCFA), o qual sugeriu direta-

mente à Escola Superior de Guerra (ESG) a execução de trabalhos abordando as 

implicações da PNI no Sistema de Inteligência de Defesa. Assim sendo, observa-se 

a necessidade de atender demanda do Escalão Superior. 

A Inteligência é uma atividade de Estado, e a inteligência da Defesa está in-

timamente ligada aos objetivos do país, mesmo não sendo o SINDE o sistema cen-

tral, pois cabe ao Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN) esse papel; porém os 

sistemas estabelecem relações com a finalidade de otimizar a produção e a difusão 

do conhecimento. 

No campo externo a atividade de inteligência é uma das principais ferramen-

tas de Defesa, realiza o acompanhamento da conjuntura e o levantamento de óbi-

ces, ameaças e outros; procura manter os decisores de todos os níveis informados 

com conhecimentos que embasem o processo de tomada de decisão. Assim sendo, 

há que se observar se as normas e leis permitem a eficiência e a confiabilidade de 

um sistema de inteligência. 

Ainda no campo da Defesa, a atividade de inteligência contribui para os Pla-

nejamentos Estratégicos, tanto das Forças Armadas quanto do próprio Ministério da 

Defesa, os quais serão mais confiáveis se a inteligência atuar com alguma liberdade. 

Neste caso há uma atuação mais específica da Inteligência Estratégica. 
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Com relação à Segurança, observa-se cada vez mais o emprego das Forças 

Armadas, sob coordenação do MD, em ações de Garantia da Lei de da Ordem, em 

ações subsidiárias e na segurança pública, em consonância com o Art 142º da 

Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988. Desta feita, este tipo de 

emprego sempre necessitará de conhecimentos e informações atualizadas, acerta-

das e oportunas, as quais, só serão eficientes se a inteligência estiver presente em 

todas as fases e com capacidade de atuação. 

No campo do Desenvolvimento Nacional, também cabe às Forças Armadas 

e ao Ministério da Defesa, mesmo de forma indireta, a cooperação, de forma que a 

produção de conhecimentos que possam auxiliar o país e que não estejam intima-

mente ligados à atividade militar também poderão ser foco do SINDE. Neste campo, 

a expertise da inteligência militar nos ramos da Inteligência e da Contrainteligência 

poderão ser difundidos para vários órgãos interessados, tais como empresas esta-

tais, órgãos do governo, autarquias e empresas privadas por meio de parcerias insti-

tucionais, realização de cursos específicos e capacitação de pessoal. 

Metodologicamente os dados necessários ao trabalho serão obtidos por 

meio da análise da documentação existente, procurando identificar dificuldades que 

poderão advir da normatização. Assim sendo, observa-se que os dados estão todos 

disponíveis e são ostensivos. A fim de complementar os documentos existentes foi 

realizada, durante a viagem de estudos para Brasília-DF, visita ao Ministério da De-

fesa, mais especificamente junto à Subchefia de Inteligência de Defesa, que se des-

tinou a coletar dados, além de observar impressões dos analistas que tratam do as-

sunto diuturnamente. 

Cabe salientar que devido ao assunto ser especificamente militar, não exis-

tem muitas fontes de consulta, que serão submetidas a trabalho de análise e estudo 

pormenorizado, objetivando responder a pergunta formulada na introdução deste 

projeto de pesquisa. 

A seguir, no presente trabalho será realizada a análise do SINDE com base 

na PND, END e Livro Branco da Defesa; além dos subsídios obtidos junto a Subche-

fia de Inteligência de Defesa do Ministério da Defesa. Na sequência e em capítulo 

distinto, pretende-se analisar a PNI com foco nas ameaças, nas diretrizes e nos ob-

jetivos. Por fim concluir-se-á sobre a identificação das implicações da PNI nas ativi-

dades do SINDE, procurando levantar as dificuldades ou não de atuação do sistema 

em função do previsto na Lei.  
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2. O SISTEMA DE INTELIGÊNCIA DE DEFESA 

 

 

2.1. GENERALIDADES 

 

 

A necessidade do conhecimento com a finalidade de se alcançar um objetivo 

sempre permeou a humanidade. Desde os tempos antigos, a informação e, por 

conseguinte sua obtenção foram atividades bastante desenvolvidas. Com o surgi-

mento dos Estados Nacionais, a necessidade de saber o máximo sobre os demais 

Estados e também sobre seus domínios internos foram primordiais para se obter 

segurança que permitisse o desenvolvimento. Nesse ínterim, cabe salientar a van-

tagem estratégica que um país possuía em realizar, mesmo que de forma rudimen-

tar, todo e qualquer tipo de levantamento interno e externo por meio da confecção 

de mapas e cartas náuticas, realização de recenseamento populacional, levanta-

mento de área e capacidade de produção agrícola entre tantas outros. 

Mesmo antes dos Estados Nacionais, Sun Tzu já pregava em seus ensina-

mentos a necessidade de se conhecer o oponente, mas também de se conhecer o 

seu próprio potencial. Na obra A Arte de Guerra há uma seção própria sobre a im-

portância do uso de espiões com foco na busca incessante pelas informações como 

se observa no trecho abaixo. 

 

A guerra é de vital importância para o Estado; é o domínio da vida ou da mor-
te, o caminho para a sobrevivência ou a perda do Império: é preciso manejá-
la bem. Não refletir seriamente sobre tudo o que lhe concerne é dar prova de 
uma culpável indiferença no que diz respeito à conservação ou à perda do 
que nos é mais querido; e isso não deve ocorrer entre nós. 

....................................................................................................... 

Decifra todos os movimentos do adversário. Mantém espiões ao longo do 
caminho, inclusive no acampamento inimigo, e até na tenda do general. Nada 
negligencies do que pode render-te algo. Atenta a tudo. 
Se os homens que enviaste para sondar o terreno informarem que, apesar da 
calmaria, as árvores estão se mexendo, conclui que o inimigo está avançan-
do. Pode ser que queira atacar-te. Prepara-te para enfrentá-lo de maneira 
adequada. Toma à dianteira. 
.......................................................................................................................... 
Quando teus espiões infiltrados no território inimigo te informarem que ali fa-
lam baixo, de forma misteriosa e agem discretamente, conclui que premedi-
tam uma ação geral e se preparam: avança contra eles sem demora. Eles 
querem te surpreender, surpreende primeiro. 
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Durante todos os conflitos e guerras, desde a antiguidade, a atividade de in-

teligência foi utilizada e aperfeiçoada. Particularmente após as duas Grandes Guer-

ras, seus conceitos foram amplamente difundidos e sua necessidade amplamente 

explicitada e mesmo discutida. Para as Forças Armadas a inteligência sempre foi 

primordial e faz parte do processo decisório de qualquer Estado-Maior, por isso a 

atividade é amplamente difundida nos meios militares, em alguns casos a cultura de 

inteligência e sua importância é mais destacada nas FFAA que nos meios governa-

mentais. 

Alguns conceitos essenciais são fundamentais para o entendimento correto 

da Atividade de Inteligência. A Lei que criou o Sistema Brasileiro de Inteligência, Lei 

Nº 9,883 de 07de dezembro de 1999, define de forma mais genérica a atividade, 

subdividindo nos ramos da Inteligência e Contrainteligência. 

 

§ 2
o
 Para os efeitos de aplicação desta Lei, entende-se como inteligência a 

atividade que objetiva a obtenção, análise e disseminação de conhecimentos 
dentro e fora do território nacional sobre fatos e situações de imediata ou po-
tencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e sobre 
a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado. 
§ 3

o
 Entende-se como contra-inteligência a atividade que objetiva neutralizar 

a inteligência adversa. 

 

A Agência Brasileira de Inteligência utiliza de maneira mais especifica o se-

guinte conceito sobre a atividade. 

 

A atividade de Inteligência é o exercício de ações especializadas para obten-
ção e análise de dados, produção de conhecimentos e proteção de conheci-
mentos para o país. Inteligência e Contrainteligência são os dois ramos da 
atividade. 
A atividade de Inteligência é fundamental e indispensável à segurança dos 
Estados, da sociedade e das instituições nacionais. Sua atuação assegura ao 
poder decisório o conhecimento antecipado e confiável de assuntos relacio-
nados aos interesses nacionais. 

 

Para a ABIN as definições de Inteligência e Contra inteligência são mais am-

plas e encampam mais conceitos. 

 

A Inteligência compreende ações de obtenção de dados associadas à análise 
para sua compreensão. A análise transforma os dados em cenário compre-
ensível para o entendimento do passado, do presente e para a perspectiva 
de como tende a se configurar o futuro. A Inteligência trata fundamentalmen-
te da produção de conhecimentos com objetivo específico de auxiliar o usuá-
rio a tomar decisões de maneira mais fundamentada. 
............................................................................................................................ 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.883-1999?OpenDocument
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A Contrainteligência tem como atribuições a produção de conhecimentos e a 
realização de ações voltadas para a proteção de dados, conhecimentos, in-
fraestruturas críticas – comunicações, transportes, tecnologias de informação 
– e outros ativos sensíveis e sigilosos de interesse do Estado e da socieda-
de. 

 

Assim observa--se que enquanto o ramo Inteligência se preocupa em produ-

zir conhecimento para assessorar os decisores, a Contrainteligência tem seu foco na 

defesa contra as ações adversas. 

Para a Escola Superior de Guerra e conforme está previsto no Manual Bási-

co, o conceito de Inteligência Estratégica, isto é a Inteligência de Estado, é o seguin-

te. 

A Atividade de inteligência Estratégica é o exercício de ações direcionadas à 
obtenção de dados e a avaliação de situações relativas a óbices (antagonis-
mos ou fatores adversos) que venham impedir ou dificultar a conquista ou a 
manutenção dos Objetivos Nacionais (fundamentais, de Estado ou de gover-
no) 

 

Sherman Kent também definiu de forma muito clara e explicita, em sua obra 

Informações Estratégicas, a Inteligência Estratégica, conforme abaixo. 

 

Inteligência Estratégica são os conhecimentos que o Estado deve possuir em 
relação aos outros Estados a fim de assegurar que nem sua causa nem suas 
iniciativas falhem, devido ao fato de seus estadistas e soldados planejarem e 
agirem na ignorância. Esse é o conhecimento sobre o qual baseamos nossa 
politica nacional de alto nível em relação a outros Estados  

 

Verifica-se que as definições supracitadas, referentes à Inteligência Estraté-

gica, são bastante similares e complementares, não havendo divergências entre os 

conceitos. 

O livro Informações Estratégicas, acima referenciado, apresenta, ainda, as 

dimensões da Inteligência, as quais balizam a estrutura da atividade e que serão 

apresentadas a seguir. 

 

A inteligência como Produto é o resultado do processo de produção do co-
nhecimento, que seguiu metodologia específica de Inteligência e que tem 
como cliente o tomador de decisão. 
A inteligência como Processo são os meios pelos quais certos tipos de infor-
mação são requeridos, reunidos, analisados e difundidos, e ainda os proce-
dimentos para a obtenção de determinados dados, em especial aqueles pro-
tegidos. 
A inteligência como Organização são as estruturas funcionais que tem por 
objetivo a obtenção de informações e produção de conhecimentos de inteli-
gência. 
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 Em resumo, Sherman Kent define que a Inteligência como Produto foca na 

informação processada ao decisor; já como Processo observa que há uma metodo-

logia própria, isto é o Ciclo da Inteligência; e por fim como Organização, relata a ne-

cessidade de organismos que atuem na busca do dado negado, na produção de in-

teligência e na salvaguarda de informações, caracterizando uma atividade típica de 

Estado. 

Figura 1 – Dimensões da atividade de Inteligência segundo Sherman Kent 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor (2017). 

Os conceitos acima são essenciais para o correto entendimento da impor-

tância e das especificidades da atividade de Inteligência para um Estado que almeja 

se destacar no âmbito das nações, que deseje se proteger de agressões ou inge-

rências externas. Também destaca a necessidade de acompanhar a conjuntura in-

terna, e a influência da conjuntura externa, a fim de possibilitar ao decisor um asses-

soramento oportuno e correto, objetivando a tomada de decisão ou o estabelecimen-

to de política pública que realmente surta os efeitos necessários e esperados. 

 

 

2.2. A ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA NO BRASIL – BREVE HISTÓRICO 

 

 

No Brasil a atividade de inteligência de Estado remonta ao ano de 1927, 

época que o país era uma jovem república. As três primeiras décadas do século XX 

foram bastante conturbadas, tanto no plano nacional, quanto no externo. Nesse pe-
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ríodo a inteligência estava inserida, de forma complementar, em conselhos de go-

verno (1927 a 1946). O marco institucional da Inteligência no Brasil foi a criação do 

Conselho de Defesa Nacional (CDN), este foi o embrião da atividade no Brasil, sen-

do o primeiro órgão nacional ligado à área de Inteligência. O Conselho foi instituído 

pelo presidente Washington Luís e foi criado para dar suporte às ações estratégicas 

do Poder Executivo. O governo federal decidira criar o órgão na década de 1920, em 

um cenário crítico pela ascensão de movimentos revolucionários – como o tenentis-

mo e a Revolução Russa – e por crise econômica, desta feita, a Presidência deu ao 

CDN a missão de acompanhar as evoluções conjunturais do país e de avaliar suas 

consequências para o Estado. Ressalte-se a determinação contida no Decreto Nº 

17.999, de 29/11/1927, que criou o CDN; dando ao Estado- Maior do Exercito a atri-

buição de zelar pela documentação produzida no conselho conforme previa o Artigo 

8º do Decreto “Todos os papeis, archivo e mais objectos do Conselho ficarão sob a 

guarda e responsabilidade do Estado Maior do Exercito, que os classificará.”. 

Posteriormente foi criado pelo presidente Eurico Gaspar Dutra em 1946, o 

Serviço Federal de Informações e Contra-Informações, (SFICI) que funcionou até 

1964. A consolidação SFICI marcou uma nova fase na história da Inteligência brasi-

leira. A instituição apresentou dois momentos bem distintos: um que vai até 1958, 

marcado pela criação dos marcos conceituais da atividade de Inteligência e por sua 

constituição legal. E outro, de 1958 até sua extinção, em 1964. Nesse período, no 

governo do presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, que o SFICI se consolida 

como órgão de Inteligência propriamente dito, com a criação de sua estrutura técni-

ca, administrativa e operacional. Até aquele momento, a Inteligência só trabalhava 

com análise e não possuía agentes de campo. Em função dos avanços obtidos, o 

SFICI pode ser considerado o primeiro órgão específico de Inteligência do Estado 

brasileiro. Destaca-se que no órgão trabalhavam civis e militares. 

Em 1964, após a instauração do Regime Militar, ocorreu a criação do Serviço 

Nacional de Informações (SNI) que trouxe à área de Inteligência uma ampla estrutu-

ra nacional. O SNI foi instituído pela Lei nº 4.341, de 13/06/1964, com a função de 

“superintender e coordenar, em todo o território nacional, as atividades de Informa-

ções e Contra-Informações, em particular as que interessem à Segurança Nacional”. 

O novo órgão era diretamente ligado à Presidência da República e atendia, também, 

o presidente e o Conselho de Segurança Nacional. O SNI incorporou toda a estrutu-

ra do SFICI, inclusive os funcionários civis e militares. A organização também era 

http://www.abin.gov.br/historico/1927-conselho-de-defesa-nacional-cdn/
http://www.abin.gov.br/historico/1927-conselho-de-defesa-nacional-cdn/
http://www.abin.gov.br/historico/1946-servico-federal-de-informacoes-e-contra-informacoes-sfici/
http://www.abin.gov.br/historico/1946-servico-federal-de-informacoes-e-contra-informacoes-sfici/
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similar à de seu órgão antecessor. Entretanto uma série de inovações foram feitas, 

tais como a instalação de uma Agência Central e de 12 Agências Regionais distribu-

ídas pelo território nacional. A Agência Central era composta pelas áreas de Infor-

mações Externas, Informações Internas, Contra-Informação e Operações de Infor-

mações. 

Com a criação do SNI, e também devido à conjuntura da época, a atividade 

de inteligência foi profissionalizada. As missões básicas do SNI eram: coordenar, 

integrar e informar como parte da atividade de coleta, avaliação e integração das 

informações em proveito das decisões do Presidente da República. O SNI por meio 

do Sistema Nacional de Informações centralizava a troca de informações e era com-

posto por organismos setoriais de informações dos ministérios civis e militares, al-

cançando as autarquias e as empresas públicas a eles vinculadas. Também foram 

acoplados, por canais técnicos, os órgãos de informações da alçada dos governos e 

dos Estados da Federação. Além destas, cabia ao SNI a formação de recursos hu-

manos por meio da Escola Nacional de Informações (ESNI). 

Cabe salientar que a eficiente atuação do SNI durante os Governos Militares 

no combate à subversão perpetrada por organizações de esquerda gerou um pre-

conceito em relação à inteligência, sendo inclusive uma das causas do desinteresse 

político dos governos seguintes com a atividade. O SNI foi extinto em 1990. 

Com o fim do Regime Militar, a inteligência foi segregada a um segundo pla-

no como atividade de Estado, desta feita entre 1991 e 1999 houve um chamado pe-

ríodo de transição onde a atividade tornou-se vinculada a Secretarias da Presidência 

da República, primeiro como Departamento de Inteligência (DI) e, posteriormente, 

como Subsecretaria de Inteligência (SSI). Inicialmente entre 1990 e 1995 a inteli-

gência ficou subordinada a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), posterior-

mente foi deslocada para a Secretaria Geral da Presidência da Republica e entre 

1996 e 1999 esteve junto a Casa Militar da Presidência da Republica. Neste período 

o órgão de Inteligência contou com novas atribuições legais, mas manteve o mesmo 

corpo funcional e estrutura física do Serviço Nacional de Inteligência, porém sem ser 

prestigiado. 

Em 1999, no segundo governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 

após ampla discussão política com representantes da sociedade no Congresso Na-

cional ocorreu a reestruturação do sistema de inteligência e a criação da de uma 

agência específica destinada a Inteligência de Estado. A Lei nº 9.883, de 7 de de-

http://www.abin.gov.br/historico/1990-e-1992-departamento-de-inteligencia-di-e-subsecretaria-e-secretaria-de-inteligencia-ssi-e-si/
http://www.abin.gov.br/historico/1990-e-1992-departamento-de-inteligencia-di-e-subsecretaria-e-secretaria-de-inteligencia-ssi-e-si/


21 

 

zembro de 1999, instituiu o Sistema Brasileiro de Inteligência e criou a Agência Bra-

sileira de Inteligência. Na maior parte do tempo, a ABIN ficou subordinada ao Gabi-

nete de Segurança Institucional da Presidência da República. Atualmente, a Política 

Nacional de Inteligência mantém o GSI como órgão responsável pela coordenação 

das atividades de inteligência, que conforme prevê o Art 2º da PNI, “Compete ao 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República a coordenação 

das atividades de inteligência no âmbito da administração pública federal”. 

Observa-se que historicamente no Brasil, a atividade de inteligência sempre 

contou com expressivo número de militares dentre seus quadros e as Forças Arma-

das exerceram influências na execução da atividade, inclusive nos tempos atuais 

onde o cargo de Ministro Chefe do GSI, a quem a ABIN está subordinada, tem sido 

desempenhado por militares. 

 

 

2.3. O SISTEMA BRASILEIRO DE INTELIGÊNCIA 

 

 

Não se pode falar do Sistema de Inteligência de Defesa, sem definir o Siste-

ma Brasileiro de Inteligência, pois o primeiro é parte da constituição do segundo. 

Além do fato de a Política Nacional de Inteligência ter como objetivo precípuo a atu-

ação do SISBIN, conforme se pode observar no seu Art 1º, já citado na introdução 

(p,13.) 

O SISBIN tem finalidade clara definida pela sua lei de criação que é o asses-

soramento do Presidente da República no processo de tomada de decisão, esta 

mesma norma determina de forma genérica quais são os integrantes do sistema e 

faculta a entrada das Unidades da Federação. 

 

Art. 1
o
 Fica instituído o Sistema Brasileiro de Inteligência, que integra as ações 

de planejamento e execução das atividades de inteligência do País, com a fi-
nalidade de fornecer subsídios ao Presidente da República nos assuntos de 
interesse nacional. 
............................................................................................................................ 
Art. 2

o
 Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal que, direta ou 

indiretamente, possam produzir conhecimentos de interesse das atividades de 
inteligência, em especial aqueles responsáveis pela defesa externa, seguran-
ça interna e relações exteriores, constituirão o Sistema Brasileiro de Inteligên-
cia, na forma de ato do Presidente da República. 
§ 1

o
 O Sistema Brasileiro de Inteligência é responsável pelo processo de ob-

tenção, análise e disseminação da informação necessária ao processo decisó-
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rio do Poder Executivo, bem como pela salvaguarda da informação contra o 
acesso de pessoas ou órgãos não autorizados. 
§ 2

o
 Mediante ajustes específicos e convênios, ouvido o competente órgão de 

controle externo da atividade de inteligência, as Unidades da Federação pode-
rão compor o Sistema Brasileiro de Inteligência. 

 

Observa-se a preocupação do legislador em incluir no sistema, por meio do 

Art 2º os órgãos federais que produzem conhecimentos de interesse de inteligência, 

principalmente referentes à defesa externa, a segurança interna e relações exterio-

res. Tal norma determina a participação compulsória do Ministério da Defesa e, por 

conseguinte, a inclusão das Forças Armadas no SISBIN. 

A concepção de um sistema necessita que os órgãos componentes não se 

limitem a interagir, havendo necessidade de existir uma interdependência de forma 

que a soma total seja superior à soma de todas as capacidades de cada integrante. 

O SISBIN tem procurado atuar de forma sistêmica e sistematizada. E tal forma de 

atuação exige uma maior interação junto ao Sistema de Inteligência de Defesa e aos 

outros órgãos, sem, nesta situação, haver a indicação de subordinação. 

Destaca-se que além do previsto na Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999; 

o Ministério da Defesa e as Forças Armadas estão presentes no Conselho Consulti-

vo do SISBIN. Neste conselho estão presentes representantes dos centros de inteli-

gência das Forças Armadas, da Subchefia de Inteligência de Defesa e de outros ór-

gãos diretamente ligados ao MD, além de outras instituições federais. 

Figura 2. – Conselho Consultivo do SISBIN 

Fonte: SIDE - palestra da Subchefia Inteligência de Defesa/CHOC/MD (Abril 2017). 
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Além dos membros do Conselho Consultivo, integram o SISBIN 16 Ministé-

rios com 36 órgãos representativos afetos a atividade de inteligência. 

Outra característica marcante do SISBIN, com a finalidade de reduzir os pre-

conceitos com a atividade de inteligência é a preservação e atuação dentro da lega-

lidade, conforme o previsto na sua lei de criação. 

 

§ 1
o
 O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preserva-

ção da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a 
dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e 
garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os trata-
dos, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Fede-
rativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária. 

 

O órgão central do SISBIN é a Agência Brasileira de Inteligência, a qual está 

presente em todos os Estados da Federação e em algumas localidades de interes-

se, tais como: Foz de Iguaçu-PR e Tabatinga-AM, haja vista a importância estratégi-

ca dos locais. No campo externo a ABIN possui adidâncias nos Estados Unidos, Ve-

nezuela, Colômbia, Paraguai, Argentina, França e África do Sul. As atribuições da 

ABIN estão explicitadas nos Art 3º, 4º e 5º da Lei nº 9.883/99. 

 

Art. 3
o
  Fica criada a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, órgão da Presi-

dência da República, que, na posição de órgão central do Sistema Brasileiro 
de Inteligência, terá a seu cargo planejar, executar, coordenar, supervisionar e 
controlar as atividades de inteligência do País, obedecidas à política e às dire-
trizes superiormente traçadas nos termos desta Lei 
Parágrafo único. As atividades de inteligência serão desenvolvidas, no que se 
refere aos limites de sua extensão e ao uso de técnicas e meios sigilosos, 
com irrestrita observância dos direitos e garantias individuais, fidelidade às 
instituições e aos princípios éticos que regem os interesses e a segurança do 
Estado. 
Art. 4

o
 À ABIN, além do que lhe prescreve o artigo anterior, compete: 

I - planejar e executar ações, inclusive sigilosas, relativas à obtenção e análise 
de dados para a produção de conhecimentos destinados a assessorar o Pre-
sidente da República; 
II - planejar e executar a proteção de conhecimentos sensíveis, relativos aos 
interesses e à segurança do Estado e da sociedade; 
III - avaliar as ameaças, internas e externas, à ordem constitucional; 
IV - promover o desenvolvimento de recursos humanos e da doutrina de inteli-
gência, e realizar estudos e pesquisas para o exercício e aprimoramento da 
atividade de inteligência. 
Parágrafo único. Os órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência 
fornecerão à ABIN, nos termos e condições a serem aprovados mediante ato 
presidencial, para fins de integração, dados e conhecimentos específicos rela-
cionados com a defesa das instituições e dos interesses nacionais. 
Art. 5

o
 A execução da Política Nacional de Inteligência, fixada pelo Presi-

dente da República, será levada a efeito pela ABIN, sob a supervisão da 
Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Go-
verno. (grifo do autor). 
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Cabe ressaltar que mesmo a ABIN apresentando as dimensões da atividade 

de inteligência (produto, processo e organização), segundo Sherman Kent, e res-

ponsabilidades definidas em leis e normas; as ausências dos documentos regulató-

rios durante muito tempo dificultaram o funcionamento do órgão e, por conseguinte, 

do sistema. Ressalte-se que a Política Nacional de Inteligência, apesar de prevista 

desde 1999, só foi aprovada em 2016; faltam, ainda, uma Estratégia Nacional de 

Inteligência e o Plano Nacional de Inteligência. A não existência destes documentos 

pode ocasionar conflitos de competência entre os integrantes do SISBIN, clareza na 

atuação, desconfiança e má fé da sociedade inclusive da classe política e dos for-

madores de opinião; óbices na cooperação e na integração entre os partícipes, con-

trole excessivo na atividade, entendimento errôneo entre inteligência e investigação 

e até mesmo baixo orçamento. 

Deve-se verificar que a integração de todos os órgãos do Sistema Brasileiro 

de Inteligência está presente na Estratégia Nacional de Defesa, na Ação Estratégica 

Segurança Nacional, constante das Medidas de Implementação (nº II da END), devi-

do à necessidade de sistema atuante para o incremento do nível de segurança de-

sejado para o país. Ressalte-se a presença militar no Conselho Consultivo do siste-

ma. 

Observa-se que apesar da integração sistêmica do SISBIN, ainda não ser a 

ideal, o sistema possui as estruturas necessárias para seu correto funcionamento, 

mantendo-o sem hierarquização e/ou subordinação. Porém a falta de marcos regula-

tórios, claramente e legalmente definidos por meio de estratégia nacional e planos, 

tem dificultado sobremaneira atividade de inteligência em âmbito nacional. 

 

 

2.4. ANÁLISE DO SISTEMA DE INTELIGÊNCIA DE DEFESA 

 

 

A atividade de Inteligência no Ministério da Defesa é destinada à produção 

de conhecimentos necessários aos diversos processos decisórios de interesse da 

Defesa, desde o apoio à formulação de políticas e estratégias militares no mais alto 

nível, apoio à metodologia do Sistema de Planejamento Estratégico de Defesa (SIS-

PED), e o planejamento e a condução de Operações Conjuntas tanto na Defesa Ex-

terna quanto na Garantia da Lei e da Ordem (GLO). 
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Com a criação, em 1999, do Ministério da Defesa e a extinção do Estado 

Maior das Forças Armadas (EMFA), as antigas estruturas da Seção de Informações 

Estratégicas e Seção de Assuntos Internacionais foram absorvidas e transformadas 

no Departamento de Inteligência Estratégica, posteriormente transformado em Divi-

são, subordinada à Secretaria de Politica, Estratégia e Assuntos Internacionais; e 

Subchefia de Inteligência subordinada ao então Estado-Maior de Defesa; esta confi-

guração perdurou até 2010. Quando o Sistema de Inteligência de Defesa foi instituí-

do, esta era a estrutura existente no MD. 

O SINDE foi instituído por meio da Portaria Normativa Nº 295 do Ministério 

de Defesa, de 3 de junho de 2002. Esta portaria além de estabelecer os componen-

tes do sistema também vincula o SINDE ao SISBIN. Esta portaria, ao instituir o sis-

tema procura cumprir Diretrizes da Política Nacional de Defesa para aprimorar as 

capacidades dos órgãos destinados à Defesa nacional. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso de suas atribuições e nos 
termos do inciso V do art 2º do Anexo I do Decreto nº 3.466, de 17 de maio de 
2000, e  
- considerando que a Lei n o 9.883, de 7 de dezembro de 1999, estabelece 
que o Ministério da Defesa integra o Sistema Brasileiro de Inteligência - SIS-
BIN, devendo fornecer dados e conhecimentos específicos relacionados com 
a defesa das instituições e dos interesses nacionais para a Agência Brasileira 
de Inteligência - ABIN;  
- considerando que as Diretrizes da Política de Defesa Nacional referem-se à 
necessidade de aperfeiçoar a capacidade de Comando, Controle e Inteligên-
cia de todos os Órgãos envolvidos na Defesa Nacional, proporcionando-lhes 
condições que facilitem o processo decisório; e  
- considerando que há necessidade de se otimizar a estrutura existente no Mi-
nistério da Defesa voltada para o desempenho e a coordenação da Atividade 
de Inteligência de Defesa, facilitando as ligações com o SISBIN, resolve: 
Art. 1º Fica instituído o Sistema de Inteligência de Defesa -SINDE, que integra 
as ações de planejamentoe execução da Atividade de Inteligência de Defesa, 
com a finalidade de assessorar o processo decisório no âmbito do Ministério 
da Defesa -MD. 
Art. 2º Entende-se como Atividade de Inteligência de Defesa, aquela desen-
volvida no interesse da Defesa, englobando os ramos Inteligência e Contra-
Inteligência. 
Art. 3º O SINDE é integrado pelos Órgãos de Inteligência de mais alto nível do 
MD e das Forças Armadas, especificados nas Normas de Funcionamento do 
Sistema de Inteligência de Defesa -NOSINDE. 

 

A supracitada portaria definia o então Departamento de Inteligência Estraté-

gica como órgão central do SINDE, de acordo com o artigo a seguir transcrito: “Art. 

5º O Órgão Central do SINDE é o Departamento de Inteligência Estratégica - DIE, da 

Secretaria de Política, Estratégia e Assuntos Internacionais do MD.” (BRASIL, 2002). 

Posteriormente, entre 2010 e 2014, após nova transformação foram criadas a Sub-
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chefia de Inteligência Estratégica e a Subchefia de Inteligência Operacional, sendo a 

primeira subordinada à Chefia de Assuntos Estratégicos e a segunda à Chefia de 

Operações Conjuntas, ambas integrantes do Estado-Maior Conjunto das Forças Ar-

madas. 

No cenário político, a aprovação e as atualizações da Política Nacional de 

Defesa e da Estratégia Nacional de Defesa procuraram inserir no contexto a ativida-

de de inteligência, considerando-a importante para o correto estabelecimento da 

PND e END. A inteligência está presente nas orientações previstas na PND. 

 

7. Orientações 
........................................................................................................................ 
7.19. Deverá ser buscado o constante aperfeiçoamento da capacidade de co-
mando, controle, monitoramento e do sistema de inteligência dos órgãos en-
volvidos na Defesa Nacional. 

 

A Inteligência de Defesa esta prevista como uma das Aplicações da Estraté-

gia, constante nas Medidas de Implementação da END, p 129. 

 

Inteligência de Defesa 
Por meio da Inteligência, busca-se que todos os planejamentos – políticos, es-
tratégicos, operacionais e táticos – e sua execução desenvolvam-se com base 
em dados que se transformam em conhecimentos confiáveis e oportunos. As 
informações precisas são condição essencial para o emprego adequado dos 
meios militares. 
A Inteligência deve ser desenvolvida desde o tempo de paz, pois é ela que 
possibilita superar as incertezas. É da sua vertente prospectiva que procedem 
aos melhores resultados, permitindo o delineamento dos cursos de ação pos-
síveis e os seus desdobramentos. A identificação das ameaças é o primeiro 
resultado da atividade da Inteligência de Defesa. 

 

A Estratégia Nacional de Defesa prevê, ainda, que a Inteligência de Defesa 

seja uma das Ações Estratégicas das Medidas de Implementação, conforme abaixo, 

p. 133 e 134. 

 

Inteligência de Defesa 
Aperfeiçoar o Sistema de Inteligência de Defesa. 
O Sistema deverá receber recursos necessários à formulação de diagnóstico 
conjuntural dos cenários vigentes em prospectiva político-estratégica, nos 
campos nacional e internacional. 
Os recursos humanos serão capacitados em análise e técnicas nos campos 
científico, tecnológico, cibernético, espacial e nuclear, com ênfase para o mo-
nitoramento/controle, à mobilidade estratégica e à capacidade logística. 

 

Cabe ressaltar que a PND e a END estão em processo de atualização. 
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Em 2013 foi criado um Grupo de Trabalho para estudar e propor a unificação 

das estruturas de inteligência do MD. Deste estudo foi criada a Subchefia de Inteli-

gência de Defesa (SIDE), unificando as duas subchefias existentes até então. O De-

creto Nº 8.978, de 1º de fevereiro de 2017 aprovou a nova estrutura do MD, com a 

modificação na área de inteligência, tanto estabelecendo a competência do ministé-

rio, das chefias e subchefias quanto à nova estrutura organizacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, caput, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,  
DECRETA: 
Art. 1º  Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Defe-
sa, na forma dos Anexos I e II.  
............................................................................................................................. 
ANEXO I 
ESTRUTURA REGIMENTAL DO MINISTÉRIO DA DEFESA 
CAPÍTULO I 
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 
............................................................................................................................. 
V - inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa; 
............................................................................................................................. 
CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Art. 2º  O Ministério da Defesa tem a seguinte estrutura organizacional: 
............................................................................................................................. 
b) Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas: 
............................................................................................................................. 
2. Chefia de Operações Conjuntas: 
............................................................................................................................. 
2.3. Subchefia de Inteligência de Defesa; 

 

Verifica-se que a nova estrutura de inteligência absorveu as atribuições refe-

rentes ao SINDE e ao Sistema de Inteligência Operacional (SIOp), sendo este último 

criado em 2006 com a finalidade de integrar o nível operacional dos órgãos de Inteli-

gência e contemplar procedimentos e conceitos doutrinários aos trabalhos de Inteli-

gência afins as FFAA. Ressalte-se que a SIDE executa de fato a interface entre o 

SINDE e o SISBIN. 

Assim como o SISBIN, o SINDE está focado na Inteligência Estratégica, mas 

também na atividade no nível operacional; assim como as Forças Armadas, que 

compõem o sistema, que além de atuarem nos níveis acima listados atuam no nível 

tático, haja vista as necessidades específicas de conhecimento e informação. 

O Livro Branco de Defesa, também em processo de atualização, define o 

SINDE como um dos instrumentos militares da Defesa e também especifica os ní-

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.978-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D8978.htm#anexoi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D8978.htm#anexoii
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veis de atuação do sistema, conforme se observa na página 80 do referido docu-

mento. 

Sistema de Inteligência de Defesa (SINDE)  

A Lei no 9.883, de 7 de dezembro de 1999, estabelece que o Ministério da De-
fesa integra o Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), devendo subsidiar a 
Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) com dados e conhecimentos especí-
ficos relacionados à defesa das instituições e dos interesses nacionais.  
Nesse sentido, em 2002, foi instituído, no âmbito do Ministério da Defesa e 
das Forças Armadas, o Sistema de Inteligência de Defesa (SINDE), com o ob-
jetivo de integrar as ações de planejamento e execução da atividade de inteli-
gência de defesa.  
Desenvolvida com a finalidade de produzir e salvaguardar conhecimentos de 
interesse da Defesa e com cunho estreitamente técnico-militar, a inteligência 
de Defesa compreende dois níveis de atuação:  
• a Inteligência Estratégica de Defesa - voltada para a produção dos conheci-
mentos necessários ao processo decisório, bem como à formulação e condu-
ção, no mais alto nível do planejamento estratégico militar, de políticas e de 
planos, no âmbito nacional ou internacional, de interesse da Defesa Nacional; 
e  
• a Inteligência Operacional de Defesa - voltada para a produção e salvaguar-
da dos conhecimentos necessários ao planejamento, condução e sustentação 
de campanhas e operações militares, visando atingir objetivos estratégicos 
abrangidos nas áreas de operações.  
Fundamentado em uma relação sistêmica sem vínculo de subordinação 
(grifo do autor), o SINDE é composto pelos órgãos de inteligência de mais alto 
nível do Ministério da Defesa e das Forças Armadas. Esse Sistema orienta 
suas atividades à luz de resoluções da Câmara de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (grifo do autor), que é presidida pelo Ministro-Chefe do Ga-
binete de Segurança Institucional da Presidência da República, e de resolu-
ções do Conselho de Governo, presidido pelo Presidente da República ou, por 
sua determinação, pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil, e integrado 
pelos Ministros de Estado e pelo titular do Gabinete Pessoal do Presidente da 
República. 

 

O Livro Branco de Defesa é muito claro sobre a relação entre os integrantes 

do SINDE, a qual deve ser sistêmica e sem subordinação. Também faz menção às 

resoluções da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de 

Governo, orientando suas atividades segundo estas, porém, sem subordinar-se a 

referida Câmara. Ainda sobre a subordinação, a Portaria Normativa Nº 295 do Minis-

tério de Defesa, que instituiu o SINDE, traz o seguinte: “Art. 4º O funcionamento do 

SINDE fundamenta-se em ligações sistêmicas entre seus elementos, sem vínculos 

de subordinação.”. 

A concepção geral do Sistema de Inteligência de Defesa, conforme se ob-

serva na palestra ministrada sobre o SINDE1, pelo Coronel do Exército Brasileiro 

Luiz Carlos do Valle, Analista da Seção de Inteligência /Subchefia de Inteligência de 
                                                
1
 Palestra sobre o SINDE, ministrada para o Curso Superior de Inteligência Estratégica 
(CSIE)/ESG,no auditório “C” em 20 de abril de 2017, pelo Cel EB Luiz Carlos do Valle, Analista da 
Seção de Inteligência /Subchefia de Inteligência de Defesa (SIDE). 
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Defesa, é integrar as ações de planejamento e execução de atividade de Inteligência 

de Defesa, com a finalidade de assessorar o processo decisório no âmbito do Minis-

tério da Defesa, fundamentando-se em ligações sistêmicas entre seus elementos, 

portanto, sem vínculos de subordinação. Desta feita, fica claro que a inteligência das 

forças Armadas não está subordinada ao Ministério da Defesa, havendo liberdade 

para as FFAA atuarem segundo seus planos e suas necessidades em todos os ní-

veis de atuação. 

O SINDE presta assessoramento não só ao Ministro da Defesa, seu principal 

usuário, mas também a outros clientes. Segundo a palestra da SIDE sobre o siste-

ma2, também são apresentados como usuários o Chefe do EMCFA, os Comandan-

tes das Forças, Chefes Militares e as Secretarias; mas também as Chefias de Ope-

rações Conjuntas (CHOC) e a Chefia de Assuntos Estratégicos (CAE). 

O sistema, tal qual o SISBIN, possui o Conselho Consultivo do SINDE 

(CONSECOM/SINDE) composto de acordo com a tabela abaixo, e representado pe-

los Oficiais-Generais dos órgãos do sistema. A principal atribuição do conselho é 

estabelecer o posicionamento único por meio da apreciação de normas, planos e 

procedimentos. 

Quadro 1: Membros do CONSECOM/SINDE 

Marinha do Brasil (MB) 

Estado Maior da Armada (EMA) 

Centro de Inteligência da Marinha (CIM) 

Comando de Operações Navais (Com 

Op Nav) 

Exército Brasileiro 
Estado Maior do Exército (EME) 

Centro de Inteligência do Exército (CIE) 

Aeronáutica – Força Aérea Brasileira 

(FAB) 

Estado Maior da Aeronáutica (EMAER) 

Centro de Inteligência da Aeronáutica 

(CIAER) 

Fonte: o autor (2017). 

Ainda segundo a SIDE, no sistema, a Inteligência Estratégica no MD está 

voltada para a formulação das avaliações estratégicas, de planos e de políticas, no 

nível nacional ou internacional, referentes à Defesa Nacional. Quanto a Inteligência 

                                                
2 Palestra sobre o SINDE, ministrada para o Curso Superior de Inteligência Estratégica (CSIE)/ESG, 

no auditório “C” em 20 de abril de 2017, pelo Cel EB Luiz Carlos do Valle, Analista da Seção de In-
teligência /Subchefia de Inteligência de Defesa (SIDE). 
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Operacional do SINDE, a mesma está voltada para o planejamento e a condução de 

campanhas em Operações Conjuntas, Operações de Paz e Operações de garantia 

da Lei e da Ordem. 

As competências da Subchefia de Inteligência de Defesa estão previstas no 

Art 15, do Decreto nº 8.978, de 1º de fevereiro de 2017, as quais definem, de certa 

forma, a atuação do SINDE, conforme abaixo. 

 

ANEXO I 
ESTRUTURA REGIMENTAL DO MINISTÉRIO DA DEFESA 
........................................................................................................................ 
CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS 
............................................................................................................................. 
Seção II 
Dos órgãos de assessoramento 
............................................................................................................................. 
Art. 15.  À Subchefia de Inteligência de Defesa compete: 
I - assessorar o Ministro de Estado da Defesa e o Chefe do Estado-Maior Con-
junto das Forças Armadas nos assuntos referentes à inteligência, com enfo-
que em temas institucionais, estratégicos e operacionais do interesse da defe-
sa; 
II - assessorar o Ministro da Defesa, quando cabível, na condução de assun-
tos internacionais referentes à inteligência de defesa; 
III - atender às demandas das Chefias do Estado-Maior Conjunto das Forças 
Armadas referentes à produção de conhecimentos de inteligência de defesa, 
nos níveis estratégicos e operacionais, e às demandas das demais Secretari-
as e do Censipam do Ministério da Defesa no que tange aos temas relaciona-
dos à inteligência institucional; 
IV - elaborar as avaliações de conjunturas e a Avaliação Estratégica de Inteli-
gência de Defesa para a atualização da Política, da Estratégia e da Doutrina 
Militar de Defesa; 
V - participar do processo de atualização da Política Nacional de Inteligência, 
além de elaborar e manter atualizada a Política de Inteligência de Defesa; 
VI - manter atualizado o Plano de Inteligência de Defesa, com base no acom-
panhamento da Política Nacional de Inteligência e da Política de Inteligência 
de Defesa; 
VII - coordenar o Sistema de Inteligência de Defesa e o Sistema de Inteligên-
cia Operacional, e atuar como componente do Sistema Brasileiro de Inteligên-
cia; 
VIII - contribuir com o desenvolvimento e a atualização da doutrina e com a 
proposição de diretrizes para o planejamento de operações conjuntas no que 
se refere às atividades de inteligência operacional; 
IX - acompanhar as atividades de inteligência operacional durante as opera-
ções conjuntas; 
X - participar da elaboração do planejamento de emprego conjunto das Forças 
Armadas, no que tange às atividades de inteligência operacional, para cada 
uma das hipóteses de emprego relacionadas na Estratégia Militar de Defesa, 
e acompanhar a condução das operações conjuntas delas decorrentes, em 
particular junto aos Comandos Operacionais ativados; 
XI - planejar, organizar, coordenar e controlar a atividade de contrainteligência 
de modo a salvaguardar dados, conhecimentos e respectivos suportes de inte-
resse da defesa; 
XII - efetuar o credenciamento de segurança da administração central do Mi-
nistério da Defesa e dos órgãos a ele vinculados; 
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XIII - executar a gerência de informações, o fomento de ações, a normatiza-
ção doutrinária e o acompanhamento da evolução tecnológica nas áreas de 
sensoriamento remoto e imagens, guerra eletrônica, meteorologia, criptologia 
e cibernética, exercidas no interesse da atividade de inteligência no âmbito da 
defesa; 
XIV - acompanhar a atividade da cartografia, de interesse para a inteligência, 
no âmbito da defesa; 
XV - coordenar a implementação e o gerenciamento dos recursos tecnológi-
cos em proveito da inteligência, no âmbito da defesa, particularmente para as 
atividades de inteligência operacional;  
XVI - orientar a atuação dos Adidos de Defesa, em coordenação com a Chefia 
de Assuntos Estratégicos, em assuntos relacionados com a inteligência de de-
fesa; e 
XVII - realizar, em coordenação com o Gabinete do Estado-Maior Conjunto 
das Forças Armadas, a gestão de ação orçamentária sob a responsabilidade 
da Subchefia. 

 

Infere-se pela análise das competências que além de ser a ligação com o 

SISBIN e coordenar o SINDE, cabe à SIDE, juntamente com outros, elaborar e man-

ter atualizado o Plano de Inteligência de Defesa (PINDE). Este Plano é aprovado 

pelo ministro da Defesa e tem por finalidade estabelecer as condições para a produ-

ção de conhecimentos e a proteção do SINDE. O supracitado documento tem como 

objetivos o estabelecimento dos Objetivos de Inteligência de Defesa e de Contrainte-

ligência de Defesa e regular a produção de conhecimentos necessários e respecti-

vos desdobramentos para subsidiar o processo decisório no âmbito do MD, preparar 

avaliações da conjuntura e elaborar e manter atualizada a Avaliação Estratégica de 

Inteligência de Defesa. Assim sendo, se observa que o plano que tem como objetivo 

disciplinar a produção dos conhecimentos de interesse da Defesa, expressando não 

apenas as necessidades de conhecimentos destinados à elaboração e à atualização 

da conjuntura e das avaliações previstas, como também ao funcionamento do SIN-

DE como um todo e servir de base para os planos de inteligência das FFAA, respei-

tando o princípio da não subordinação da atividade. 

No PINDE estão expressos os Objetivos de Inteligência de Defesa subdivi-

dos em áreas de interesse. Segundo a palestra da SIDE3, na área de interesse Bra-

sil estão listados os seguintes: Águas Jurisdicionais Brasileiras, Amazônia, Ações 

que possam comprometer a ordem constitucional, Ciência Tecnologia e Inovação, 

Emprego das Forças Armadas, Estruturas Estratégicas, Faixa de Fronteira, Logísti-

ca, Meio Ambiente, Mobilização, Política Externa brasileira, Setores Estratégicos 

                                                
3 Palestra sobre o SINDE, ministrada para o Curso Superior de Inteligência Estratégica (CSIE)/ESG, 

no auditório “C” em 20 de abril de 2017, pelo Cel EB Luiz Carlos do Valle, Analista da Seção de In-
teligência /Subchefia de Inteligência de Defesa (SIDE). 



32 

 

(Cibernético, Espacial e Nuclear), Terrorismo e Contraterrorismo e Segurança Públi-

ca, visando à eventual necessidade de atuação das Forças Armadas em cumpri-

mento a dispositivos constitucionais. 

Na área de interesse geográfico são apresentados no plano os seguintes ob-

jetivos: o entorno estratégico (América do Sul, Atlântico Sul, África Atlântica, Países 

da Comunidade de Países de Língua Portuguesa - CPLP e Antártica) e, também é 

considerada como AI a área geográfica do país onde houver a participação de milita-

res brasileiros em missões da ONU, exista Aditância de Defesa e venha a ocorrer 

conflito com possibilidade de reflexos para o Brasil. Outra área de interesse são or-

ganismos internacionais e os blocos econômicos (ONU, OEA, UNASUL, CDS, 

MERCOSUL, CPLP, Fórum de Diálogo: Índia, Brasil e África do Sul - IBAS; Agrupa-

mento Econômico: Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul - BRICS, ALBA e Co-

munidade Andina de Nações – CAN). 

Observa-se, ainda, que o PINDE se encontra alinhado com a PND e a END, 

particularmente em relação à segurança e defesa do Estado, ao ambiente internaci-

onal, ao ambiente regional e entorno estratégico. E mesmo na ausência de docu-

mentos importantes previstos, como o Plano Nacional de Inteligência, a Estratégia 

Nacional de Inteligência ou a Política de Inteligência de Defesa. Este último aguar-

dava a aprovação da PNI para ser confeccionado. Este alinhamento fica claro quan-

do se observa na PND, as preocupações no Ambiente Internacional e no Ambiente 

Regional e Entorno Estratégico, respectivamente nas páginas. 17 e 21 da referida 

política de defesa. 

Dentro das competências estabelecidas pelo Decreto Nº 8.978, está previsto 

“XVI - orientar a atuação dos Adidos de Defesa, em coordenação com a Chefia de 

Assuntos Estratégicos, em assuntos relacionados com a inteligência de defesa;”. 

Desta feita, os supracitados adidos também são responsáveis por produzir conheci-

mentos de interesse da Defesa e devido a isso, existem trinta e sete Aditâncias de 

Defesa presentes nas Américas do Norte e do Sul, no Caribe, na África, na Europa e 

na Ásia. Ainda no escopo do Decreto Nº 8.978 e com as atribuições definidas, a 

subchefia de Inteligência de Defesa está organizada segundo as áreas de compe-

tência conforme o quadro a seguir, de acordo com a palestra da SIDE4. 

                                                
4 Palestra sobre o SINDE, ministrada para o Curso Superior de Inteligência Estratégica (CSIE)/ESG, 

no auditório “C” em 20 de abril de 2017, pelo Cel EB Luiz Carlos do Valle, Analista da Seção de In-
teligência /Subchefia de Inteligência de Defesa (SIDE). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.978-2017?OpenDocument
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Quadro 2: Áreas de Competência da Subchefia de Inteligência de Defesa 

Ramo da Inteligência 
Campo Interno Estratégico/Operacional 

Campo Externo Estratégico/Operacional 

Ramo da Contrainteligência 
Segurança Orgânica  

Segurança Ativa 

Inteligência Tecnológica 

Sensoriamento Remoto 

Meteorologia 

Centro de Inteligência Operacional 

Inteligência Tecnológica 
Inteligência de Sinais 

Inteligência Cibernética 

Posto de Controle 
Coordenação de Processos 

Credenciamento e Arquivo 

Planejamento e Acompanhamento Dou-

trinário 

Planejamento  

Acompanhamento Doutrinário 

Gestão Orçamentária 

Fonte: autor 

Ressalte-se, que diferente das Forças Armadas e da ABIN, o MD carece de 

uma estrutura destinada a obtenção do dado negado, isto é, um órgão de inteligên-

cia específico capacitado para realizar operações de inteligência, dependendo, mui-

tas vezes, das FFAA para obter o conhecimento necessário. Assim sendo, o SINDE 

só tem meios orgânicos para a coleta e não possui meios orgânicos capazes de 

buscar dados que não estejam disponíveis. 

A fim de aperfeiçoar a atividade, a SIDE condensou várias competências em 

atribuições mais específicas como as abaixo listadas: 

a. acompanhar e estudar os organismos supranacionais, os aspectos 

das expressões do poder nacional e os aspectos geográficos, relacionados aos paí-

ses estrangeiros que sejam de interesse da Defesa; 

b. acompanhar e estudar os aspectos das expressões do Poder Nacional 

e os aspectos geográficos, referentes ao estado brasileiro, que sejam de interesse 

da Defesa; 

c. produzir e difundir conhecimentos, na situação de normalidade, a res-

peito dos Agentes Perturbadores da Ordem Pública (campo interno) ou oponentes 

(campo Externo), na provável área de operações e condições meteorológicas; 
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d. Intercambiar informações com os órgãos do Sistema Brasileiro de In-

teligência (SISBIN), do Sistema de Inteligência de Defesa (SINDE) e do Sistema de 

inteligência Operacional (SIOP); 

e. Acompanhar e participar de exercícios e operações das Forças Arma-

das; 

f. Fornecer subsídios para o aprimoramento da Doutrina de Inteligência 

de Defesa, e da Doutrina de Inteligência Operacional para as Operações Conjuntas; 

g. Participar nos Planejamentos e Operações Conjuntas: 

- na elaboração das Conjunturas, das Análises de Inteligência Estra-

tégica e dos Planos Estratégicos de Inteligência; 

- Participação na elaboração da Análise de Inteligência Operacional e 

do Anexo de Inteligência do Plano Operacional do Comando Conjunto; 

- Participação no acompanhamento das Atividades de Inteligência pe-

lo Comando de Operações Conjuntas e pela Seção de Inteligência do Comando 

Conjunto; 

O Sistema de Inteligência de Defesa está inserido no Planejamento Estraté-

gico Militar tanto para o preparo quanto para o emprego conjunto, está, também, in-

serido na Sistemática de Planejamento de Emprego Conjunto das Forças Armadas 

(SISPECFA) o que é mais uma especificidade do sistema. 

De forma sintética e a fim de cumprir suas missões na elaboração do Plane-

jamento Estratégico de Emprego Conjunto das Forças Armadas (PEECFA), a ativi-

dade de inteligência é parte integrante da confecção por uma série de documentos 

específicos no contexto da operação militar que embasarão a decisão do Coman-

dante do Comando Conjunto, tais como a Avaliação da Conjuntura e Elaboração de 

Cenários e Exame de Situação e Planejamento. Na fase do Planejamento Estratégi-

co realiza a Análise Estratégica de Planejamento e durante a elaboração do PEE-

CFA produz a Análise Estratégica de Inteligência e confecciona o Plano Estratégico 

de Inteligência. No Planejamento Operacional produz a Análise de Inteligência Ope-

racional e elabora os anexos de Inteligência. Para uma maior confiabilidade e a fim 

de realizar o assessoramento certo, oportuno e seguro é fundamental que as estru-

turas de inteligência do SINDE estejam integradas, com conceitos uniformes e com 

confiabilidade para que o conhecimento produzido tenha a devida utilidade. 

Finalmente conclui-se de forma parcial que o SINDE está interligado ao SIS-

BIN, tanto por força de Lei quanto por necessidade de conhecimentos. Observa-se 



35 

 

que o SINDE está voltado para mais de um nível de atuação (estratégico e operaci-

onal), situação que exige um grande número de objetivos de inteligência, alguns ex-

tremamente específicos; que há documentação legal que embasa a atividade de in-

teligência no MD, que o sistema ainda não possui alguns documentos como a Políti-

ca de Inteligência de Defesa ou a Estratégia Nacional de Inteligência, mas em com-

pensação observa-se um alinhamento junto ao previsto na PND e na END, inclusive 

junto ao Livro Branco de Defesa, explicitado no Plano de Inteligência de Defesa. Ou-

tro aspecto fundamental a ser destacado é o fato de no SINDE não haver a subordi-

nação entre os integrantes do sistema, a semelhança do SISBIN, isto é, os sistemas 

de inteligência das FFAA não estão subordinados diretamente ao Ministério da De-

fesa. Desta feita, o principal usuário/cliente dos serviços de informações das Forças 

Armadas são seus respectivos Comandantes de Força. No mesmo diapasão verifi-

ca-se que o SINDE não é subordinado ao SISBIN. Observa-se também um alinha-

mento legal do SINDE junto ao previsto na legislação do Brasil. 

Ainda se verifica que o SINDE está em constante atualização e que a unifi-

cação das estruturas de Inteligência Estratégica e Operacional precisa ser experi-

mentada, haja vista ser uma modificação recente. Assim como, se observa que o 

SINDE e seus componentes estão inseridos em uma gama de processos que ne-

cessitam de conhecimentos diversos e específicos a fim de apoiar, entre outros o 

Planejamento Estratégico do MD, o Planejamento Estratégico de Defesa, o SIS-

PECFA e a execução das operações conjuntas entre as três Forças. 

Como vulnerabilidade verifica-se que a ausência de estrutura específica para 

a busca do dado negado, o que torna o SINDE dependente da inteligência das FFAA 

ou do SISBIN neste aspecto. Assim sendo o SINDE não apresenta todas as dimen-

sões pregadas por Sherman Kent (produto, processo e organização) para uma efici-

ente produção de conhecimentos, pois a organização do sistema apresenta-se in-

completa. 
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3. A POLÍTICA NACIONAL DE INTELIGÊNCIA 

 

 

3.1. ANTECEDENTES 

 

 

Existem diversos significados para o termo política, porém destaca-se uma 

das conceituações de Política; a que a define como sendo “a arte de fixar objetivos e 

orientar o emprego dos meios necessários à sua conquista”, conforme prevê o Ma-

nual Básico da ESG, volume I, p 50. Além do descrito acima, a Política também 

compõem e disciplina a ordem social no Estado. 

A Política Nacional de Inteligência foi inicialmente prevista na lei que institui o 

SISBIN e criou a ABIN, Lei 9.883 de 7 de dezembro de 1999; assim sendo, desde 

essa data já havia sido prevista a necessidade de uma política para a atividade, po-

rém a mesma só foi fixada em 2016, deixando um lapso de tempo de cerca de de-

zessete anos. 

Art. 5
o
 A execução da Política Nacional de Inteligência, fixada pelo Presidente 

da República, será levada a efeito pela ABIN, sob a supervisão da Câmara de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo. 
Parágrafo único. Antes de ser fixada pelo Presidente da República, a Política 
Nacional de Inteligência será remetida ao exame e sugestões do competente 
órgão de controle externo da atividade de inteligência. 

 

Durante boa parte do período em que o país permaneceu sem o instrumento 

legal para fixar os parâmetros e os limites de atuação da atividade de inteligência e 

de seus executores, coube à Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 

Conselho de Governo a formulação de diretrizes para a atividade de inteligência, 

inicialmente essa atribuição constava do Decreto nº 3.203, de 8 de outubro de 1999, 

conforme a seguir. 

 

Dispõe sobre a Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, do Conse-
lho de Governo. 
Art. 1

o
  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, do Conselho de 

Governo, tem por objetivo formular políticas, estabelecer diretrizes, aprovar e 
acompanhar os programas a serem implantados, no âmbito das matérias cor-
relacionadas, inclusive aquelas pertinentes: 
I - à cooperação internacional em assuntos de segurança e defesa; 
II - à integração fronteiriça; 
III - às populações indígenas e aos direitos humanos; 
IV - às operações de paz; 
V - ao narcotráfico e a outros delitos de configuração internacional; 
VI - à imigração; e 
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VII - às atividades de inteligência. (Grifo do autor) 
Parágrafo único.  Cabe, também, à Câmara o permanente acompanha-
mento e estudo de questões e fatos relevantes, com potencial de risco à 
estabilidade institucional, para promover informações ao Presidente da 
República. (Grifo do autor) 
Art. 2

o
  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional será integrada 

pelos seguintes membros: 
I -  Ministro de Estado da Justiça; 
II - Ministro de Estado da Defesa; (Grifo do autor) 
III - Ministro de Estado das Relações Exteriores; 
IV - Chefe da Casa Civil da Presidência da República; e 
V - Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da Repúbli-
ca, que a presidirá 
§ 1

o
  Participam das reuniões da Câmara os Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica. (Grifo do autor) 

 

Em 2003 o supracitado decreto foi revogado e substituído por outro, o de nº 

4.081, de 6 de agosto, o qual atualizou o documento anterior haja vista a evolução 

das conjunturas nacional e internacional, e criou efetivamente a Câmara de Rela-

ções Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo, com a agregação de 

alguns outros ministérios e secretarias, totalizando quinze membros e mais os Co-

mandantes das Forças e Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 

 

Cria a Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, do Conselho de 
Governo 
Art. 1

o
  Fica criada a Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, do 

Conselho de Governo, com a finalidade de formular políticas públicas e diretri-
zes de matérias relacionadas com a área das relações exteriores e defesa na-
cional do Governo Federal, aprovar, promover a articulação e acompanhar a 
implementação dos programas e ações estabelecidos, no âmbito de ações cu-
jo escopo ultrapasse a competência de um único Ministério, inclusive aquelas 
pertinentes a: 
I - cooperação internacional em assuntos de segurança e defesa; 
II - integração fronteiriça; 
III - populações indígenas; 
IV - direitos humanos; 
V - operações de paz; 
VI - narcotráfico e a outros delitos de configuração internacional; 
VII – imigração; 
VIII - atividade de inteligência; (grifo do autor) 
IX - segurança para as infra-estruturas críticas, incluindo serviços; 
X - segurança da informação, e 
XI - segurança cibernética. 
Parágrafo único.  Cabe, ainda, à Câmara de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional o permanente acompanhamento e estudo de questões e fatos 
relevantes, com potencial de risco à estabilidade institucional, para pro-
ver informações ao Presidente da República. (Grifo do autor) 
Art. 2

o
  A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional será integrada 

pelos seguintes Ministros de Estado: 
I - Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, 
que a presidirá;  
II - Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 
III - da Justiça; 
IV - da Defesa; 
V - das Relações Exteriores; 
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............................................................................................................................. 
XV - dos Transportes. 
§ 1º  São convidados a participar das reuniões, em caráter permanente, 
os Comandantes da Marinha, do Exército, da Aeronáutica e o Chefe do 
Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. (Grifo do autor) 

 

Assim como o a legislação anterior, cabia ao Conselho do Governo a formu-

lação de Políticas Públicas, inclusive para a inteligência, porém fora do escopo do 

previsto nos trabalhos da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 

Conselho, havia uma gama de outras atribuições e temas também pertinentes, os 

quais eram de interesse direto para a atividade de inteligência e para o país. O fato 

de haver diversos órgãos de decisão na respectiva Câmara também era prejudicial e 

poderia restringir ou influenciar a atividade de inteligência, pois os objetivos eram ali 

definidos também. Desta feita, a atividade poderia, pelo fato de não ter objetivos e 

orientações definidas no tempo e espaço, ficar subjugada à vontade dos órgãos in-

tegrantes da Câmara e do Conselho e ser subempregada ou mesmo empregada 

erroneamente, de forma restrita e excessivamente controlada. Cabe salientar que a 

partir de 1985, a atividade de inteligência foi relegada a um segundo plano gover-

namental e sofreu grande preconceito da classe política, dos diversos níveis de go-

verno e de parcela da sociedade. 

O parágrafo único do Art 1º concede a supracitada Câmara à atribuição de 

acompanhamento e estudo de questões e fatos relevantes, com potencial de risco à 

estabilidade institucional, missão esta que é tipicamente de inteligência, colocando a 

atividade, de certa forma num patamar secundário. 

Outro fator negativamente relevante constante nos decretos era a forma 

como foi escrito o Art 1º, considerando a atividade de inteligência como sendo um 

problema, isto é, listando-a junto com temas sensíveis e que requerem atenção es-

pecífica do governo para a resolução. Este tratamento, considerando a atividade 

como um possível óbice, igualando uma atividade de assessoramento típica e exclu-

siva de Estado que visa à busca do conhecimento, junto aos problemas graves do 

país, contribuíram sobremaneira para que a inteligência fosse vista com muita des-

confiança e má fé. 

Observa-se, ainda, que além da presença do Ministro da Defesa, os Co-

mandantes das Forças integram o conselho como convidados permanentes, em 

ambos os decretos. Com relação à inteligência, cabe salientar que os Comandantes 
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também são membros do Conselho Consultivo do SISBIN desde 1999 e do SINDE a 

partir de 2002. 

 

 

3.2. O CONTROLE DA ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA 

 

 

Outra grande preocupação relacionada à atividade de inteligência no Brasil 

e principalmente a partir do término dos Governos Militares foi a implantação de me-

canismos e estruturas de forma a controlar a atuação e a manutenção da legalidade. 

Os serviços de inteligência, apesar de imprescindíveis à Nação e, também 

devido ao fato de lidarem diretamente com o sigilo e o poder da informação, poderão 

se tornar extremamente poderosos e assim exacerbar suas atribuições, cometendo 

inclusive arbitrariedades, ameaçando o Estado democrático. Segundo Ugarte (2003, 

p. 102), em sua conferência no Seminário de Atividades de Inteligência no Brasil 

“Um adequado controle facilita e possibilita, em definitivo, que a atividade de inteli-

gência ofereça toda a sua utilidade ao Estado, a custos razoáveis.”. O referido autor 

também detalha a necessidade de controle conforme a seguir (2003, p. 102): 

 

[...] a inexistência de um controle adequado se traduz em aspectos como: dis-
persão de esforços e meios humanos e materiais em atividades realizadas 
não em benefício do Estado, mas em necessidades conjunturais de determi-
nados funcionários governamentais ou ainda integrantes de organismos de in-
teligência; desperdício de fundos cuja administração adequada é imprescindí-
vel para que cumpram com a sua finalidade adequada, objetiva, oportuna e 
esclarecida inteligência aos formuladores da política. 

 

A própria Lei que institui o SISBIN, foi muito clara com relação aos referidos 

aspectos. 

 

§ 1
o
 O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preserva-

ção da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a 
dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e 
garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os trata-
dos, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Fede-
rativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária. 
............................................................................................................................. 
Parágrafo único. As atividades de inteligência serão desenvolvidas, no que se 
refere aos limites de sua extensão e ao uso de técnicas e meios sigilosos, 
com irrestrita observância dos direitos e garantias individuais, fidelidade às 
instituições e aos princípios éticos que regem os interesses e a segurança do 
Estado. 
............................................................................................................................. 
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Parágrafo único. Antes de ser fixada pelo Presidente da República, a Política 
Nacional de Inteligência será remetida ao exame e sugestões do competente 
órgão de controle externo da atividade de inteligência. 
Art. 6

o
 O controle e fiscalização externos da atividade de inteligência serão 

exercidos pelo Poder Legislativo na forma a ser estabelecida em ato do Con-
gresso Nacional. 
§ 1

o
 Integrarão o órgão de controle externo da atividade de inteligência os líde-

res da maioria e da minoria na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, 
oassim como os Presidentes das Comissões de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
§ 2

o
 O ato a que se refere o caput deste artigo definirá o funcionamento do ór-

gão de controle e a forma de desenvolvimento dos seus trabalhos com vistas 
ao controle e fiscalização dos atos decorrentes da execução da Política Naci-
onal de Inteligência. 

 

As necessidades de legalidade, a fim de cumprir os preceitos constitucio-

nais, e o controle por parte do Poder Legislativo, fizeram com que o Congresso Na-

cional (CN), por meio da Câmara dos Deputados, atribuísse a uma Comissão Per-

manente a apreciação das matérias sobre a atividade de inteligência, entre outros 

assuntos. As Comissões Permanentes da Câmara dos Deputados do Brasil são ór-

gãos técnicos criados pelo Regimento Interno da Casa e constituídos de deputa-

dos(as), com a finalidade de discutir e votar as propostas de leis que são apresenta-

das à Câmara. Com relação a determinadas proposições ou projetos, essas Comis-

sões se manifestam emitindo opinião técnica sobre o assunto, por meio de parece-

res, antes de o assunto ser levado ao Plenário para aprovação; com relação a outras 

proposições elas decidem, aprovando-as ou rejeitando-as, sem a necessidade de 

passarem elas pelo Plenário da Casa. Na ação fiscalizadora, as Comissões atu-

am como mecanismos de controle dos programas e projetos executados ou 

em execução, a cargo do Poder Executivo. (Grifo do autor) 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional é uma das vinte e 

três comissões permanentes e a ela competem às atribuições referentes à inteligên-

cia, no caso ainda com o nome de Informação. A CREDN tem entre suas atribuições 

principais a de apreciar projetos de lei, tratados internacionais e outras proposições 

referentes às áreas de defesa e de política externa. Compete-lhe, ainda, o acompa-

nhamento e a fiscalização das ações administrativas exercidas pelo Poder Executivo 

naquelas áreas, nos termos estabelecidos pela Constituição Federal. A lista de atri-

buições é extensa, porém a última chama a atenção por ser de ampla interpretação, 

permitindo o enquadramento de variadas necessidades. Essa competência está es-

tipulada no Inciso XV, do Art 32º do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_dos_Deputados_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regimento_Interno_da_C%C3%A2mara_dos_Deputados_do_Brasil


41 

 

Subseção III 
Das Matérias ou Atividades de Competência das Comissões 
Art. 32. São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos 
temáticos ou áreas de atividade: 
............................................................................................................................. 
XV – Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional: 
a) relações diplomáticas e consulares, econômicas e comerciais, culturais e 
cientificas com outros países; relações com entidades internacionais multilate-
rais e regionais; 
b) politica externa brasileira; serviço exterior brasileiro; 
c) tratados, atos, acordos e convênios internacionais e demais instrumentos 
de politica externa; 
d) direito internacional publico; ordem jurídica internacional; nacionalidade; ci-
dadania e naturalização; regime jurídico dos estrangeiros; emigração e imigra-
ção; 
e) autorização para o Presidente ou o Vice-Presidente da Republica ausentar-
se do território nacional; 
f) politica de defesa nacional; estudos estratégicos e atividades de informa-
ção e contrainformação; (Grifo do autor) 
g) Forcas Armadas e Auxiliares; administração publica militar; serviço militar e 
prestação civil alternativa; passagem de forcas estrangeiras e sua permanên-
cia no território nacional; envio de tropas para o exterior; 
h) assuntos atinentes a faixa de fronteira e áreas consideradas indispensáveis 
a defesa nacional; 
i) direito militar e legislação de defesa nacional; direito marítimo, aeronáutico e 
espacial; 
j) litígios internacionais; declaração de guerra; condições de armistício ou de 
paz; requisições civis e militares em caso de iminente perigo e em tempo de 
guerra; 
m) outros assuntos pertinentes ao seu campo temático; (Grifo do autor) 

 

Outro instrumento atual de controle da inteligência foi instituído no Congres-

so Nacional por meio da Resolução Nº 2 de 22 de novembro de 2013, que estabele-

ceu a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI. Trata-se 

de comissão permanente do Congresso Nacional, sendo esta, também, órgão de 

controle e fiscalização externos da atividade de inteligência, a fim de cumprir o pre-

visto na Lei 9.883. Na CCAI, os objetivos estão definidos a partir do Art 2º. 

 

Art. 2º A atividade da CCAI tem por principal objetivo, entre outros definidos 
nesta Resolução, a fiscalização e o controle externos das atividades de inteli-
gência e contrainteligência e de outras a elas relacionadas, desenvolvidas no 
Brasil ou no exterior por órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral, direta ou indireta, especialmente pelos componentes do Sistema 
Brasileiro de Inteligência (SISBIN), a fim de assegurar que tais atividades 
sejam realizadas em conformidade com a Constituição Federal e com as nor-
mas constantes do ordenamento jurídico nacional, em defesa dos direitos e 
garantias individuais e do Estado e da sociedade. (Grifo do autor) 
§ 1º Entende-se por fiscalização e controle, para os fins desta Resolução, to-
das as ações referentes à supervisão, verificação e inspeção das atividades 
de pessoas, órgãos e entidades relacionados à inteligência e contrainteligên-
cia, bem como à salvaguarda de informações sigilosas, visando à defesa do 
Estado Democrático de Direito e à proteção do Estado e da sociedade.  
§ 2º O controle da atividade de inteligência realizado pelo Congresso Nacional 
compreende as atividades exercidas pelos órgãos componentes do SISBIN 
em todo o ciclo da inteligência, entre as quais as de reunião, por coleta 
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ou busca, análise de informações, produção de conhecimento, e difusão, 
bem como a função de contrainteligência e quaisquer operações a elas 
relacionadas. (grifo do autor) 
§ 3º As atribuições da CCAI compreendem, de forma não excludente, a fiscali-
zação e o controle: 
I - das atividades de inteligência e contrainteligência e de salvaguarda de in-
formações sigilosas realizadas por órgãos e entidades da Administração Pú-
blica Federal no Brasil ou por agentes a serviço de componentes do SISBIN 
no Brasil e no exterior; 
II - dos procedimentos adotados e resultados obtidos pelos órgãos e entidades 
mencionados no inciso I; 
III - das ações de inteligência e contrainteligência relacionados à proteção do 
cidadão e das instituições democráticas; 
IV - de quaisquer operações de inteligência desenvolvidas por órgãos compo-
nentes do SISBIN. 
§ 4º Para o bom cumprimento de suas funções, a CCAI terá acesso a arqui-
vos, áreas e instalações dos órgãos do SISBIN, independentemente do seu 
grau de sigilo. 
§ 5º As incursões da CCAI em órgãos do SISBIN e o acesso a áreas e instala-
ções previsto no § 4º do art. 2º desta Resolução deverão ser previamente in-
formados aos respectivos órgãos e acordados os procedimentos para a pre-
servação do sigilo e proteção de áreas e instalações sensíveis. 

 

Além dos objetivos, as competências da CCAI são definidas, bastante 

abrangentes e influenciam inclusive no controle orçamentário para a atividade. 

 

Das Competências da CCAI  
Art. 3º A CCAI tem por competência:  
I - realizar o controle e a fiscalização externos das atividades de inteli-
gência e contrainteligência, inclusive das operações a elas relacionadas, 
desenvolvidas por órgãos do SISBIN em conformidade com a Constitui-
ção Federal e demais normas do ordenamento jurídico nacional; (grifo do 
autor) 
II - examinar e apresentar sugestões à Política Nacional de Inteligência a 
ser fixada pelo Presidente da República, na forma da Lei; (grifo do autor) 
III - examinar e emitir parecer sobre proposições legislativas relativas à ativi-
dade de inteligência e contrainteligência e à salvaguarda de assuntos sigilo-
sos; 
IV - elaborar estudos sobre a atividade de inteligência; 
V - examinar as atividades e o funcionamento dos órgãos do SISBIN em con-
formidade com a Política Nacional de Inteligência; 
VI - apresentar recomendações ao Poder Executivo para a melhoria do 
funcionamento do SISBIN; (grifo do autor) 
VII - manifestar-se sobre os ajustes específicos e convênios a que se refere o 
art. 2º, § 2º, da Lei nº 9.883, de 07 de dezembro de 1999; 
VIII - apresentar proposições legislativas sobre as atividades de inteligência, 
contrainteligência e salvaguarda de informações sigilosas; 
IX - acompanhar a elaboração e disseminação da doutrina nacional de inteli-
gência e o ensino nas escolas de inteligência e supervisionar os programas 
curriculares da Escola de Inteligência da Agência Brasileira de Inteligência 
(ESINT/ABIN) e das instituições de ensino da matéria;  
X - elaborar relatórios referentes às suas atividades de controle e fiscalização 
das ações e programas relativos à atividade de inteligência; 
XI - receber e apurar denúncias sobre violações a direitos e garantias funda-
mentais praticadas por órgãos e entidades públicos, em razão de realização 
de atividade de inteligência e contrainteligência, apresentadas por qualquer 
cidadão, partido político, associação ou sociedade; 



43 

 

XII - analisar a parte da proposta orçamentária relativa aos órgãos e enti-
dades da administração direta ou indireta que realizem atividades de in-
teligência e contrainteligência, bem como as propostas de créditos adi-
cionais destinados ao custeio ou investimento em atividades e progra-
mas de inteligência e contrainteligência, em especial dos órgãos civis e 
militares que integram o Sistema Brasileiro de Inteligência, encaminhan-
do o resultado de sua análise à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização (CMO); (grifo do autor) 
XIII - apresentar emendas ao parecer preliminar do Relator-Geral do pro-
jeto de lei orçamentária anual; (grifo do autor) 
XIV - acompanhar a execução das dotações orçamentárias dos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta que realizem atividades de 
inteligência e Contrainteligência. (grifo do autor) 
Art. 4º Compete à CCAI, com o objetivo de assegurar as condições necessá-
rias ao cumprimento de suas atribuições, submeter à Mesa do Senado Fede-
ral ou da Câmara dos Deputados pedidos escritos de informações a Ministro 
de Estado ou titular de órgão diretamente subordinado à Presidência da 
República, referente à atuação dos órgãos vinculados às suas pastas 
que atuem nas áreas de inteligência, contrainteligência e na salvaguarda 
de assuntos sigilosos (Grifo do autor), observando-se as normas relativas 
ao manuseio das informações classificadas e à defesa da segurança e inte-
resses nacionais. 
§ 1º a recusa injustificada de prestação das informações requeridas, no 
prazo constitucional, pela autoridade citada no caput deste artigo, impli-
ca prática de crime de responsabilidade. (Grifo do autor) 
§ 2º Não será considerada justificativa para a não prestação da informa-
ção, no prazo constitucional, a alegação de classificação sigilosa da in-
formação ou de imprescindibilidade do sigilo para a segurança da socie-
dade e do Estado. (Grifo do autor) 
Art. 5º Compete também à CCAI convocar Ministro de Estado ou titular de ór-
gão diretamente subordinado ao Presidente da República para prestar, pes-
soalmente, informações sobre assuntos relacionados às atividades de inteli-
gência e contrainteligência e à salvaguarda de assuntos sigilosos, importando 
crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada. 
Art. 6º Compete, ainda, à CCAI, convidar qualquer autoridade ou cidadão para 
prestar esclarecimentos sobre assuntos relacionados à atividade de inteligên-
cia, contrainteligência ou salvaguarda de informações. 

 

Observa-se uma gama de instrumentos e proposições que proporcionam 

amplos poderes fiscalizatórios sobre a inteligência ao Congresso Nacional, por meio 

da CREDN e da CCAI. Salienta-se que o SINDE e até mesmo a inteligência das 

FFAA estão abrangidas pela Resolução do CN e pelo Regimento Interno, podendo 

sofrer influências destes. 

Cabe destacar que a CCAI tem atribuições fiscalizatórias em todo o ciclo da 

inteligência, inclusive na busca de dados por meio das operações, fase do ciclo ex-

tremamente sensível. 

O controle da atividade não pode ser encarado como prejudicial. O Profes-

sor Doutor Jonesval Brito Gonçalves defende em seu livro Políticos e Espiões: o 

Controle da Atividade de Inteligência (2010) a necessidade desta ação fiscalizatória; 

pois essa relação entre controladores e controlados torna mais eficiente e eficaz a 
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inteligência, evita o abuso e de certa forma respalda a atividade. Defende inclusive 

como uma forma de prestação de contas à sociedade. Segundo o supracitado autor 

em palestra proferida na Escola Superior de Guerra5 “Trata-se de um processo por 

meio do qual um órgão ou agente do Estado está obrigado a responder clara e com-

pletamente perante uma autoridade à qual deve prestar contas, por exemplo, a uma 

comissão parlamentar”. Ainda segundo Gonçalves (2010, p. 52): 

 

[...] o objetivo do controle é também contribuir para que a atividade de inteli-
gência seja realizada com eficiência e eficácia. Sem a fiscalização adequada, 
cresce o risco de desvios para práticas ilegais ou para o desenvolvimento da 
ineficiência e ineficácia. No que concerne ao controle externo, em especial o 
realizado pelo Poder Legislativo, tem-se ainda a legitimação da atividade de 
inteligência, uma vez que os controladores podem ser bons avalistas dos ór-
gãos de informações. 

 

Há que ser salientado que o controle e a fiscalização não podem impedir a 

execução da atividade e muito menos comprometer o sigilo necessário, assim como 

expor os integrantes e suas respectivas instituições. Segundo Ugarte (2003, p. 102): 

“De toda a maneira, o que é importante estar claro é que deve haver controle, mas 

também esse controle não pode constituir obstáculo para a atividade de inteligência, 

imprescindível para o Estado.”. 

 

 

3.3. ANÁLISE DA POLÍTICA NACIONAL DE INTELIGÊNCIA 

 

 

A Politica Nacional de Inteligência é o documento de mais alto nível sobre a 

atividade no Brasil e tem como finalidade precípua a definição de parâmetros e limi-

tes de atuação dos órgãos que realizam inteligência, particularmente os integrantes 

do SISBIN. Sua aprovação ocorreu somente no ano de 2016, por meio do Decreto nº 

8.793, de 29 de junho. 

O acima citado decreto é bastante curto, porém a importância está no anexo 

que detalha os pressupostos da atividade; faz uma breve abrangência entre Estado, 

sociedade e inteligência; observa os ambientes internacional e nacional, apresenta 

os instrumentos disponíveis para a atividade; elabora uma lista das principais amea-

                                                
5 Palestra versando sobre o Controle da Atividade de Inteligência, ministrada pelo Professor Doutor 

Jonesval Brito Gonçalves ao CSIE no auditório “C”, em 2017. 
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ças observadas; delineia objetivos da inteligência nacional; estabelece diretrizes. 

Também define conceitos como o de Inteligência e Contrainteligência, os quais já 

são de amplo conhecimento. Assim sendo, a PNI é um documento mais abrangente 

por não se limitar apenas a fixar objetivos. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente 
da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
VI, alínea “a”, da Constituição, 
DECRETA:  
Art. 1º  A Política Nacional de Inteligência - PNI, fixada na forma do Anexo, vi-
sa a definir os parâmetros e os limites de atuação da atividade de inteligência 
e de seus executores no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência, nos 
termos estabelecidos pela Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999.  
Art. 2º  Compete ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República a coordenação das atividades de inteligência no âmbito da adminis-
tração pública federal.  
Art. 3º  Os órgãos e as entidades da administração pública federal deverão 
considerar, em seus planejamentos, as ações que concorram para o fortale-
cimento do Sistema Brasileiro de Inteligência.  
Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Os Art 2º mantém o GSI como coordenador da atividade em consonância 

com a Lei nº 9.883, que institui o SISBIN; e o Art 3º procura valorizar a atividade de 

inteligência. Pode-se inferir que há o reconhecimento do governo, particularmente do 

Poder Executivo da importância e da necessidade da inteligência, tentando quebrar, 

de certa forma, o preconceito para com a atividade. Haja vista que o país durante o 

período de 2011 a 2016 abrigou uma série de Grandes Eventos (Jogos Mundiais 

Militares, Copa das Confederações, Jornada Mundial da Juventude e Visita do Papa, 

Copa do Mundo e Olimpíadas), nos quais os planejamentos e execução exigiram um 

esforço de busca de conhecimentos, o que obrigou o Estado a utilizar de forma efe-

tiva e profissional seu sistema de inteligência, o qual apresentou os resultados de 

maneira satisfatória, tendo atuado conforme o esperado. 

A Palestra sobre a Política Nacional de Inteligência6 ministrada pela Divisão 

de inteligência Estratégica (DIE) da ABIN, em 06 de abril de 2017, também corrobo-

ra com o acima descrito, pois a PNI representa para a agência a sinalização de que 

a autoridade compreende a importância da atividade de Inteligência para o Brasil  e 

também que o desempenho no ciclo dos grandes eventos mostrou o grau de amadu-

recimento da atividade de Inteligência em proveito da Segurança e da Defesa. 

                                                
6
 Palestra sobre a Política Nacional de Inteligência ministrada em 06 de abril de 2017, pela Divisão de 
Inteligência Estratégica da ABIN, para o Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia (CAEPE) 
da ESG , no auditório “A” e na parte da tarde. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9883.htm
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A necessidade do estabelecimento de politica para a inteligência visa em 

síntese criar um instrumento balizador, diretor e ordenador da atividade. Objetiva 

também dar conhecimento a sociedade e mostrar transparência como forma de valo-

rizar o trabalho e, por fim, permitir a confecção dos documentos subsequentes como 

a Estratégia Nacional de Inteligência (ENI), o Plano Nacional de Inteligência e de-

mais planos setoriais. Diversos países possuem documentos norteadores semelhan-

tes, nos Estados Unidos existe a The National Intelligence Strategy of the United 

States of America; na Grã Bretanha há a National Security Strategy and Strategic 

Defence and Security Review; na França a política de inteligência está explicitada no 

Livre Blanc – Défense et Sécurité Nationale; e na Argentina também existe a Política 

de Inteligencia Nacional. 

Na introdução do anexo da PNI se verifica a preocupação com os preceitos 

constitucionais e com tratados e acordos internacionais, com o controle e a fiscaliza-

ção da atividade, alinhando-se as leis e aos instrumentos de controle já estabeleci-

dos, procurando sempre manter o caráter legalista. Novamente se observa esta pre-

ocupação no prosseguimento do documento, quando se estabelecem os pressupos-

tos para a inteligência e delibera sobre a obediência à Constituição Federal e às Leis 

e ainda sobre a especialização da atividade, conforme abaixo. 

 

1 INTRODUÇÃO  
A Política Nacional de Inteligência (PNI), [...] foi concebida em função dos va-
lores e princípios fundamentais consagrados pela Constituição Federal, das 
obrigações decorrentes dos tratados, acordos e demais instrumentos interna-
cionais de que o Brasil é parte, das condições de inserção internacional do 
País e de sua organização social, política e econômica. É fixada pelo Presi-
dente da República, após exame e sugestões do competente órgão de contro-
le externo da atividade de Inteligência, no âmbito do Congresso Nacional. 
............................................................................................................................. 
2 PRESSUPOSTOS DA ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA 
2.1 Obediência à Constituição Federal e às Leis  
A Inteligência desenvolve suas atividades em estrita obediência ao ordena-
mento jurídico brasileiro, pautando-se pela fiel observância aos Princí-
pios, Direitos e Garantias Fundamentais expressos na Constituição Fe-
deral (Grifo do autor), em prol do bem-comum e na defesa dos interesses da 
sociedade e do Estado Democrático de Direito. 
2.4 Atividade especializada 
A atividade de Inteligência exige o emprego de meios sigilosos, [...] Desenvol-
ve ações de caráter sigiloso destinadas à obtenção de dados indispensáveis 
ao processo decisório, indisponíveis para coleta ordinária em razão do acesso 
negado por seus detentores. Nesses casos, a atividade de Inteligência execu-
ta operações de Inteligência - realizadas sob estrito amparo legal (Grifo 
do autor) -, que buscam, por meio do emprego de técnicas especializadas, a 
obtenção do dado negado. 
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Ainda dentro de seus pressupostos básicos, a PNI procura elencar caracte-

rísticas inerentes e importantes para direcionar corretamente a atividade. Tratando a 

Inteligência como Atividade de Estado, isto é de assessoramento de mais alto nível 

dos governos e instituições e sempre em prol da sociedade brasileira. Há também 

uma preocupação em caracterizar que seu emprego deve ser para atender interes-

ses e demandas do país e não de outros: “Deve atender precipuamente ao Estado, 

não se colocando a serviço de grupos, ideologias e objetivos mutáveis e sujeitos às 

conjunturas político-partidárias.”. Desta feita novamente se estabelece uma ligação 

com a necessidade de controle e fiscalização. 

Outro pressuposto é o Assessoramento Oportuno, permitindo ao decisor a 

antecipação necessária para proferir sua decisão, para isso deve realizar o efetivo 

acompanhamento da conjuntura interna e externa para identificar ameaças ou ris-

cos. 

 

2.3 Atividade de assessoramento oportuno 
............................................................................................................................. 
[...] O trabalho da Inteligência deve permitir que o Estado, de forma antecipa-
da, mobilize os esforços necessários para fazer frente às adversidades futuras 
e para identificar oportunidades à ação governamental. 

 

A Conduta Ética é mais um dos pressupostos previstos, objetivando que 

profissionais de inteligência, clientes e demais usuários devem pautar suas ações 

com a preservação de valores como a verdade, a honra e a correta conduta pessoal; 

evitando relativizar esses valores por meio de subterfúgios a fim de empregá-los em 

proveito próprio ou de outrem que não seja o Estado. A Inteligência serve ao Estado. 

São listados ainda no número 2 do referido anexo da PNI, os pressupostos 

Abrangência e Caráter Permanente. O primeiro trata da necessidade de identificar 

riscos, ameaças e até mesmo oportunidades ao Brasil e à sociedade, isto é focando 

suas ações nos objetivos estabelecidos pelo país. Quanto ao segundo é importante 

destacar que se trata de uma atividade diuturna e perene, não permitindo sua inter-

rupção por qualquer razão, seja em momentos de conflitos, paz ou na guerra. 

No prosseguimento da PNI, no número 3, é feita uma pequena análise do 

Estado, da Sociedade e da Inteligência, procurando situar a atividade no contexto 

atual e tornando imperativo a sua constante modernização. Inicialmente define que a 

rapidez na evolução da sociedade para a chamada “era da informação” implica em 

cenário com grande disponibilidade de informação, o que exige dos órgãos de inteli-
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gência uma atuação sistêmica, sem concorrência e a realização de trabalhos com 

maior qualidade, objetivando informações mais fidedignas e oportunas. Segue deli-

berando sobre a necessidade de proteção (contrainteligência), haja vista os avanços 

tecnológicos e as novas ameaças, procurando garantir a segurança do Estado e da 

sociedade. Continua sintetizando cenários nacionais e internacionais, os quais reve-

lam especificidades que obrigam a inteligência a redefinir prioridades e tratar tam-

bém de questões econômicas, comerciais, científicas e tecnológicas. Relaciona co-

mo preocupações para a atividade: a espionagem, a propaganda adversa, a desin-

formação, a sabotagem e a cooptação. Prossegue apresentando fenômenos como a 

violência, que é financiada por organizações criminosas ligadas ao narcotráfico; cri-

mes financeiros internacionais; violações dos direitos humanos; terrorismo e seu fi-

nanciamento; e atividades ilegais envolvendo o comércio de bens de uso dual e de 

tecnologias sensíveis, que desafiam os Estados democráticos as quais devem ser 

objeto do interesse da inteligência e muito exigirão da atividade. Procura estabelecer 

que a inteligência também deva buscar oportunidades para o país. Por fim, verifica a 

necessidade de contato com serviços de inteligência estrangeiros, e, por conseguin-

te, com as estruturas internas destes países, em função das crescentes ameaças; 

acentua a importância do compartilhamento da informação e do trabalho coordenado 

para o oportuno assessoramento, evitando o surgimento de crises ou permitindo o 

gerenciamento destas. 

O número 4 do anexo versa sobre a situação do Brasil nos Ambientes Naci-

onal e Internacional, apresentando a situação interna do país e no campo externo 

destaca a convergência com outras nações, mas também a competição com estas. 

Tratada da relevância econômica do Brasil para o mundo e da contribuição do país 

para a manutenção da estabilidade regional, porém elenca a possibilidade de ações 

adversas em função dessa situação, sendo bastante suscetível aos riscos e amea-

ças, tanto internamente quanto no campo externo. Segue demonstrando a necessi-

dade constante de alinhamento da PNI com a Política Externa, com a PND e a END, 

a fim de que a inteligência possa realmente contribuir de forma efetiva com o pro-

cesso decisório. Este alinhamento com o previsto na END pode ser observado abai-

xo, como exemplo (2012, p. 119e 120): 

 

Emprego conjunto das Forças Armadas em atendimento às hipóteses de 
emprego 
............................................................................................................................. 
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(a) Na paz 
............................................................................................................................. 
Serão desenvolvidas atividades permanentes de inteligência,(Grifo do au-
tor) para acompanhamento da situação e dos atores que possam vir a repre-
sentar potenciais ameaças ao Estado e para proporcionar o alerta antecipado 
ante a possibilidade de concretização de tais ameaças. As atividades de inte-
ligência devem obedecer a salvaguardas e controles que resguardem os direi-
tos e garantias constitucionais. 
(b) Na crise 
............................................................................................................................. 
As atividades de inteligência serão intensificadas. (Grifo do autor) 

 

Observa-se ainda a consonância do previsto no numero 4 da PNI com as 

ações estratégicas de Estabilidade Regional e Inserção Internacional constantes da 

END (2012, p. 136 e 137), havendo nestes casos ações imperativas para a inteli-

gência, seja do SISBIN ou do SINDE, a fim de bem assessorar o decisor, mantendo 

sempre a conjuntura atualizada. 

 

Estabilidade regional 
Contribuir para a manutenção da estabilidade regional. 
1. O Ministério da Defesa e o Ministério das Relações Exteriores promoverão 
o incremento das atividades destinadas à manutenção da estabilidade regio-
nal e à cooperação nas áreas de fronteira do País. 
............................................................................................................................. 
Inserção internacional 
Incrementar o apoio à participação brasileira no cenário internacional, median-
te a atuação do Ministério da Defesa e demais ministérios, dentre outros: 
• nos processos internacionais relevantes de tomada de decisão, aprimorando 
e aumentando a capacidade de negociação do Brasil; 
• nos processo de decisão sobre o destino da Região Antártica; 
• em ações que promovam a ampliação da projeção do País no concerto 
mundial e reafirmar o seu compromisso com a defesa da paz e com a coope-
ração entre os povos; 
• em fóruns internacionais relacionados com as questões estratégicas, priori-
zando organismos regionais como o Conselho de Defesa Sul-Americano 
(CDS) da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL); 
• no relacionamento entre os países amazônicos, no âmbito da Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica; 
• na intensificação da cooperação e do comércio com países da África, da 
América Central e do Caribe, inclusive a Comunidade dos Estados Latino-
Americanos e Caribenhos (CELAC); e 
• na consolidação da Zona de Paz e de Cooperação do Atlântico Sul (ZOPA-
CAS), e o incremento na interação inter-regionais, como a Comunidade de Pa-
íses de Língua Portuguesa (CPLP), a cúpula América do Sul-África (ASA) e o 
Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS). 

 

O tópico seguinte da PNI apresenta os instrumentos da atividade de inteli-

gência que são os atos normativos, instituições, métodos, processos, ações e recur-

sos necessários à implementação dos seus objetivos. Alguns instrumentos são lista-

dos a seguir como exemplo: o Plano Nacional de Inteligência; a Doutrina Nacional 

de Inteligência; o SISBIN e órgãos de Inteligência que o integram; o planejamento 
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integrado do regime de cooperação entre órgãos integrantes do SISBIN; a capacita-

ção, formação e desenvolvimento de pessoas para a atividade de Inteligência; a 

pesquisa e desenvolvimento tecnológico para as áreas de Inteligência e Contrainte-

ligência; os recursos financeiros necessários à consecução das atividades de Inteli-

gência; o controle interno e externo da atividade de Inteligência; e o intercâmbio de 

Inteligência e cooperação técnica internacional. 

O documento prossegue e no número 6 são apresentadas as principais 

ameaças, estabelecendo inclusive uma prioridade. Para efeito de significado de 

ameaças, a própria PNI define como: “[...], consideram-se principais ameaças àque-

las que apresentam potencial capacidade de pôr em perigo a integridade da socie-

dade e do Estado e a segurança nacional do Brasil.” (Brasil, 2016). São listadas co-

mo ameaças prioritárias para a inteligência as seguintes: Espionagem; Sabotagem; 

Interferência Externa; Ações contrárias à Soberania Nacional; Ataques cibernéticos, 

Terrorismo; Atividades ilegais envolvendo bens de uso dual e tecnologias sensíveis; 

Armas de Destruição em Massa; Criminalidade Organizada; Corrupção; e Ações 

Contrárias ao Estado Democrático de Direito. Ao apresentar as ameaças, a PNI es-

tabelece uma conceituação e o efeito que cada uma delas poderá causar a socieda-

de e ao Estado brasileiro, procurando assim justificar a inclusão e a priorização es-

tabelecida. Serão listados alguns exemplos: 

 

6.1 Espionagem 
É a ação que visa à obtenção de conhecimentos ou dados sensíveis para be-
neficiar Estados, grupos de países, organizações, facções, grupos de interes-
se, empresas ou indivíduos.  
Ações de espionagem podem afetar o desenvolvimento socioeconômico e 
comprometer a soberania nacional. Há instituições e empresas brasileiras vul-
neráveis à espionagem, notadamente aquelas que atuam nas áreas econômi-
co-financeira e científico-tecnológica. O acesso indevido a dados e conheci-
mentos sensíveis em desenvolvimento, bem como a interceptação ilegal de 
comunicações entre organizações para a obtenção de informações estratégi-
cas, têm sido recorrentes e causado significativa evasão de divisas. 
............................................................................................................................. 
6.3 Interferência Externa  
É a atuação deliberada de governos, grupos de interesse, pessoas físicas ou 
jurídicas que possam influenciar os rumos políticos do País com o objetivo de 
favorecer interesses estrangeiros em detrimento dos nacionais. 
É prejudicial à sociedade brasileira que ocorra interferência externa no pro-
cesso decisório ou que autoridades brasileiras sejam levadas a atuar contra 
os interesses nacionais e em favor de objetivos externos antagônicos. A inter-
ferência externa é uma ameaça frontal ao princípio constitucional da sobera-
nia. 
Deve constituir também motivo de constante atenção e preocupação a even-
tual presença militar extrarregional na América do Sul, podendo ser caracteri-
zada como ameaça à estabilidade regional. 
............................................................................................................................. 
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6.5 Ataques cibernéticos  
Referem-se a ações deliberadas com o emprego de recursos da tecnologia da 
informação e comunicações que visem a interromper, penetrar, adulterar ou 
destruir redes utilizadas por setores públicos e privados essenciais à socieda-
de e ao Estado, a exemplo daqueles pertencentes à infraestrutura crítica naci-
onal. 
Os prejuízos das ações no espaço cibernético não advêm apenas do com-
prometimento de recursos da tecnologia da informação e comunicações. De-
correm, também, da manipulação de opiniões, mediante ações de propaganda 
ou de desinformação. 
Há países que buscam abertamente desenvolver capacidade de atuação na 
denominada guerra cibernética, ainda que os ataques dessa natureza possam 
ser conduzidos não apenas por órgãos governamentais, mas também por 
grupos e organizações criminosas; por simpatizantes de causas específicas; 
ou mesmo por nacionais que apoiem ações antagônicas aos interesses de 
seus países. 
............................................................................................................................ 
6.6 Terrorismo  
É uma ameaça à paz e à segurança dos Estados. O Brasil solidariza-se com 
os países diretamente afetados por este fenômeno, condena enfaticamente as 
ações terroristas e é signatário de todos os instrumentos internacionais sobre 
a matéria. Implementa as resoluções pertinentes do Conselho de Segurança 
da Organização das Nações Unidas. A temática é área de especial interesse e 
de acompanhamento sistemático por parte da Inteligência em âmbito mundial.  
A prevenção e o combate a ações terroristas e a seu financiamento, visando a 
evitar que ocorram em território nacional ou que este seja utilizado para a prá-
tica daquelas ações em outros países, somente serão possíveis se realizados 
de forma coordenada e compartilhada entre os serviços de Inteligência nacio-
nais e internacionais e, em âmbito interno, em parceria com os demais órgãos 
envolvidos nas áreas de defesa e segurança. 
............................................................................................................................. 
6.9 Criminalidade Organizada  
É ameaça a todos os Estados e merece atenção especial dos órgãos de Inte-
ligência e de repressão nacionais e internacionais. A incidência desse fenô-
meno, notadamente em sua vertente transnacional, reforça a necessidade de 
aprofundar a cooperação. Apesar dos esforços individuais e coletivos das na-
ções, não se projetam resultados que apontem para a redução desse flagelo 
global em curto e médio prazo.   
A atuação cada vez mais integrada nas vertentes preventiva (Inteligência) e 
reativa (Policial) mostra ser a forma mais efetiva de enfrentar esse fenômeno, 
inclusive no que diz respeito a subsidiar os procedimentos de identificação e 
interrupção dos fluxos financeiros que lhe dão sustentação. Atualmente, a 
grande maioria dos países desenvolve e aprofunda o intercâmbio de dados e 
conhecimentos entre os órgãos de Inteligência e de repressão em âmbito na-
cional e internacional.  
6.10 Corrupção  
A corrupção é um fenômeno mundial capaz de produzir a erosão das institui-
ções e o descrédito do Estado como agente a serviço do interesse nacional. 
Pode ter, nos polos ativo e passivo, agentes públicos e privados.  
Cabe à Inteligência cooperar com os órgãos de controle e com os governantes 
na prevenção, identificação e combate à corrupção em suas diversas manifes-
tações, inclusive quando advindas do campo externo, que colocam em risco o 
interesse público.  

 

Observa-se a abrangência das ameaças listadas, evidenciando preocupa-

ções nos campos interno, externo e na interseção de ambos. Essas ameaças bali-

zam a atuação do sistema de inteligência brasileiro, corroborando com uma das fina-

lidades da PNI. Ao listar as ameaças, novamente a PNI vai ao encontro do previsto 
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na END, principalmente no que tange as ações estratégicas para a Segurança Naci-

onal. 

 

Segurança Nacional 
Contribuir para o incremento do nível de Segurança Nacional. 
Todas as instâncias do Estado deverão contribuir para o incremento do nível 
de Segurança Nacional, com particular ênfase sobre: 
• o aperfeiçoamento de processos para o gerenciamento de crises; 
• a integração de todos os órgãos do Sistema Brasileiro de Inteligência 
(SISBIN); (Grifo do autor) 
• a prevenção de atos terroristas e de atentados massivos aos Direitos Huma-
nos, bem como a condução de operações contraterrorismo, a cargo dos minis-
térios da Defesa e da Justiça e do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República (GSIPR); 
• as medidas para a segurança das áreas de infraestruturas estratégicas, in-
cluindo serviços, em especial no que se refere a energia, transporte, água, fi-
nanças e comunicações, a cargo dos ministérios da Defesa, de Minas e Ener-
gia, dos Transportes, da Fazenda, da Integração Nacional e das Comunica-
ções, e ao trabalho de coordenação, avaliação, monitoramento e redução de 
riscos, desempenhado pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidên-
cia da República; 
• as medidas de defesa química, biológica, nuclear e radiológica dos ministé-
rios da Defesa, da Saúde, da Integração Nacional, de Minas e Energia e da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, e do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, para as ações de proteção à população e às insta-
lações em território nacional, decorrentes de possíveis efeitos do emprego de 
armas dessa natureza; 
• as ações de defesa civil, a cargo do Ministério da Integração Nacional; 
• as ações de segurança pública, a cargo do Ministério da Justiça e dos ór-
gãos de segurança pública estaduais; 
• o aperfeiçoamento dos dispositivos e procedimentos de segurança que redu-
zam a vulnerabilidade dos sistemas relacionados à Defesa Nacional contra 
ataques cibernéticos e, se for o caso, que permitam seu pronto restabeleci-
mento, a cargo da Casa Civil da Presidência da República, dos ministérios da 
Defesa, das Comunicações e da Ciência, Tecnologia e Inovação, e do Gabi-
nete de Segurança Institucional da Presidência da República; 
• a execução de estudos para viabilizar a instalação de um centro de pesquisa 
de doenças tropicais para a região amazônica, a cargo dos ministérios da De-
fesa, da Ciência, Tecnologia e Inovação, da Saúde e órgãos de saúde esta-
duais e municipais; 
• as medidas de emergência em saúde pública de importância nacional e in-
ternacional; e • o atendimento aos compromissos internacionais relativos à 
salvaguarda da vida humana no mar e ao tráfego aéreo internacional, a cargo 
do Ministério da Defesa, por intermédio dos Comandos da Marinha e da Aero-
náutica, respectivamente, e do Ministério das Relações Exteriores. 

 

A seguir, a PNI estabelece os Objetivos da Inteligência Nacional, os quais 

tem a precípua finalidade de: “Contribuir para a promoção da segurança e dos inte-

resses do Estado e da sociedade brasileira, [...]” (Brasil, 2016). Assim sendo, o tra-

balho de produção de conhecimento deve buscar:  

- acompanhar e avaliar as conjunturas interna e externa, assessorando o 

processo decisório nacional e a ação governamental; 
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- identificar fatos ou situações que possam resultar em ameaças, riscos 

ou oportunidades; 

- neutralizar ações da Inteligência adversa; 

- proteger áreas e instalações, sistemas, tecnologias e conhecimentos 

sensíveis, bem como os detentores desses conhecimentos; e 

- conscientizar a sociedade para o permanente aprimoramento da ativi-

dade de Inteligência. 

Da análise criteriosa dos objetivos supracitados, infere-se que são bastante 

abrangentes e permissivos, pode-se inclusive destacar que “identificar fatos ou situ-

ações que possam resultar em ameaças, riscos ou oportunidades” permite uma ga-

ma de ações dos órgãos de inteligência. 

Por fim, no número 8 do corpo da PNI, são emanadas dez diretrizes para inteli-

gência. Assim como as ameaças, as diretrizes são seguidas de justificativa e exposi-

ção de motivos; e procuram dar a direção ao trabalho a ser desenvolvido pela inteli-

gência. As diretrizes estabelecidas são as seguintes: 

- 8.1 Prevenir ações de espionagem no País;  

- 8.2 Ampliar a capacidade de detectar, acompanhar e informar sobre 

ações adversas aos interesses do Estado no exterior; 

- 8.3 Prevenir ações de sabotagem; 

- 8.4 Expandir a capacidade operacional da Inteligência no espaço ciber-

nético; 

- 8.5 Compartilhar dados e conhecimentos; 

- 8.6 Ampliar a confiabilidade do Sistema Brasileiro de Inteligência; 

- 8.7 Expandir a capacidade operacional da Inteligência; 

- 8.8 Fortalecer a cultura de proteção de conhecimentos; 

- 8.9 Cooperar na proteção das infraestruturas críticas nacionais; e 

- 8.10 Cooperar na identificação de oportunidades ou áreas de interesse 

para o Estado brasileiro. 

Alguns exemplos de diretrizes segundo a PNI:  

 

8.1 Prevenir ações de espionagem no País  
O desenvolvimento de ações destinadas à obtenção de dados protegidos é fa-
to usual e consolidado nas relações internacionais. 
A diversidade de interesses e iniciativas com impacto regional e global vem 
aumentando continuamente.   
Segredos militares, industriais (inovação e tecnologia) e de política externa 
são alvos preferenciais da espionagem estrangeira.  Faz-se necessário identi-
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ficar, avaliar e interpretar posturas externas, elencando aquelas que represen-
tem ameaças, prejuízos e comprometimento das políticas e planos nacionais. 
............................................................................................................................. 
8.3 Prevenir ações de sabotagem  
A posição mais relevante do País no cenário internacional aumenta o risco de 
se tornar alvo de ações de sabotagem, que visam a impedir ou a dificultar a 
consecução de seus interesses estratégicos.   
As consequências de atos de sabotagem podem situar-se em pontos distintos 
de uma ampla escala, que vão da suspensão temporária até a paralisação to-
tal de atividades e serviços essenciais à população e ao Estado.   
Dessa forma, é necessário mapear os alvos potenciais para atos de sabota-
gem, com o intuito de detectar o planejamento de ações dessa natureza em 
seus estágios iniciais. 
............................................................................................................................. 
8.7 Expandir a capacidade operacional da Inteligência 
As ações de obtenção de dados sigilosos, visando a contribuir para a neutrali-
zação de ameaças à sociedade e ao Estado brasileiros, exigem equipes ope-
racionais altamente capacitadas. Para o melhor aproveitamento e produção de 
resultados, é imprescindível que essas equipes disponham de recursos mate-
riais, humanos, tecnológicos e financeiros, entre outros, compatíveis com a 
complexidade das missões que se lhes apresentem.  
Desse modo, deve ser estudada a viabilidade de expansão da capacidade 
operacional da Inteligência, sobretudo no que diz respeito ao adequado efetivo 
de agentes especializados nessa atividade; aos recursos, capacitações e trei-
namentos necessários à sua execução; e à inserção, no ordenamento jurídico 
nacional, dos instrumentos que amparem suas atividades. 
............................................................................................................................. 
8.10 Cooperar na identificação de oportunidades ou áreas de interesse 
para o Estado brasileiro  
A atividade de Inteligência, pela sua atuação prospectiva e preventiva, auxilia 
o Estado na identificação de oportunidades e interesses para o desenvolvi-
mento nacional.  
Nesse cenário, a Inteligência deve desenvolver a capacidade de assessorar 
as instâncias decisórias por meio de instrumentos, estruturas e processos que 
possibilitem essa identificação nas diversas áreas do interesse nacional. 

 

Cabe destacar que ao analisar a PNI juntamente com a END e a PND, se 

observa, mais uma vez, um alinhamento, pois as proposituras da estratégia foram 

amplamente absorvidas na Política Nacional de Inteligência, mesmo sendo docu-

mentos distintos, ambos possuem grande convergência em relação aos objetivos e 

aos temas sensíveis elencados pela Câmara de Relações Exteriores e Defesa Naci-

onal do Conselho de Governo, os quais já balizavam a atuação do SISBIN e, por 

conseguinte, de seus componentes. 

A Política Nacional de Inteligência não representa “um fim em si mesma”, a 

partir dela devem ser produzidos novos documentos e orientações, pois dentro do 

escopo é necessário dar prosseguimento a estruturação da atividade de inteligência 

no Brasil. Para tanto se faz necessária a aprovação e a divulgação da Estratégia 
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Nacional de Inteligência7 (ENI). Na PNI, quando se trata dos instrumentos de inteli-

gência necessários à atividade, se observa que está subentendida a necessidade de 

uma estratégia. A partir da estratégia é que será elaborado o Plano Nacional de Inte-

ligência, o qual está explícito como instrumento essencial segundo a PNI; e a partir 

deste plano segue-se a elaboração dos planos setoriais da atividade. 

A ENI é o instrumento público alinhado às diretrizes estratégicas nacionais. 

Por ser também um instrumento público dará a necessária transparência para a inte-

ligência no país. Caberá a ela definir os orientadores estratégicos de atuação da ati-

vidade de inteligência, baseando-se na PNI, isto é, representa o “o que fazer” ao 

passo que plano materializa o “como fazer”. A ENI trabalha com marco temporal en-

tre 2017 e 2021. Segundo a ABIN, por meio da palestra ministrada sobre Inteligência 

Estratégica no Brasil – Conceitos, Bases Doutrinarias e Atuação8, a implementação 

da estratégia se dará a partir do Plano Nacional e dos Planos Setoriais, os quais 

contemplam os seguintes marcos: 

- Governança: definirá atribuições e responsabilidades para o cumpri-

mento dos objetivos; 

- interoperabilidade: capacidade dos sistemas de organizações coopera-

rem de modo integrado; e 

- monitoramento: definirá os mecanismos de controle nos planos, refor-

çando o controle externo da atividade de inteligência. 

Pode-se concluir de maneira parcial que a Política Nacional de Inteligência 

aborda os relevantes temas, nacionais, transnacionais e internacionais, isto é, pos-

sui um caráter e dimensão global. Estabelece as bases para a cooperação internaci-

onal, porém entende que o ambiente internacional é competitivo e pode ser restriti-

vo, principalmente nesta área extremamente sensível. Apresenta um grande alinha-

mento com a Política Nacional de Defesa e com a Estratégia Nacional de Defesa, 

absorvendo muitos conceitos, ideais e proposições dos referidos documentos, man-

tendo-se focada na proteção dos interesses estratégicos nacionais. 

A PNI também frisa a necessidade de valorizar a atividade de inteligência na 

sociedade, não somente em seu Art 3º, mas no corpo do documento encontramos 

                                                
7
 A Estratégia Nacional de Inteligência se encontra no Congresso Nacional aguardando aprovação, 
com previsão de conclusão no corrente ano. 

8
 Palestra ministrada pela ABIN na ESG, para o CAEPE sobre a Inteligência Estratégica no Brasil – 
Conceitos, Bases Doutrinarias e Atuação, em 1º de junho de 2017, no auditório “A”. 
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várias menções, inclusive entre os Objetivos da Inteligência Nacional, “conscientizar 

a sociedade para o permanente aprimoramento da atividade de Inteligência”. Ainda 

sobre a perspectiva da valorização e ampliação da inteligência, tais necessidades 

são apresentadas em diversas diretrizes. 

Observa-se que a PNI não estabelece novos mecanismos restritivos ou de 

controle, pois entende que tal fato já está abarcado pelas diversas legislações e de-

liberações dos Poderes Executivo e Legislativo. Não se trata de documento com viés 

limitativo. Inclusive na listagem das ameaças, apresenta tais situações bastante 

abrangentes, como se verifica a seguir, as quais permitem atuar com liberdade na 

busca do conhecimento. 

 

6.11 Ações Contrárias ao Estado Democrático de Direito  
Representam ameaça que deve merecer especial atenção de todos os entes 
governamentais, em particular daqueles com atribuições institucionais de ga-
rantir a defesa do Estado Democrático de Direito. 
As ações contrárias ao Estado Democrático de Direito são aquelas que 
atentam contra o pacto federativo; os direitos e garantias fundamentais; 
a dignidade da pessoa humana; o bem-estar e a saúde da população; o 
pluralismo político; o meio ambiente e as infraestruturas críticas do País, 
além de outros atos ou atividades que representem ou possam represen-
tar risco aos preceitos constitucionais relacionados à integridade do Es-
tado. (Grifo do autor) 
Identificar essas ações e informar às autoridades governamentais competen-
tes é tarefa primordial da atividade de Inteligência, que assim estará proporci-
onando aos governantes o subsídio adequado e necessário ao processo de 
tomada de decisão. 

 

Infere-se também que a PNI continua mantendo a visão sistêmica, apoian-

do-se na integração e não na subordinação dos serviços de inteligência, pautando-

se pela manutenção das relações existentes entre os integrantes do SISBIN, e não 

interferindo diretamente nas necessidades de conhecimento dos demais integrantes, 

deixando certa liberdade para que os outros sistemas possam em proveito de seus 

usuários e/ou clientes. 

Por fim se verifica que a PNI lança as bases para a elaboração da Estraté-

gia Nacional de Inteligência e, por conseguinte, a elaboração do futuro Plano Nacio-

nal de Inteligência, os quais, quando formulados, permitirão o prosseguimento da 

estruturação da atividade de inteligência no Brasil. 
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4. CONCLUSÃO 

 

 

Ao analisar o Sistema de Inteligência de Defesa e a Política Nacional de In-

teligência constata-se que ambos fazem parte de uma reestruturação necessária da 

atividade, trata-se de evolução de conceitos e de atuação que visam à otimização, o 

emprego correto e a valorização. 

Ao se procurar estudar o problema referente em que medida a PNI afetará a 

atividade de inteligência desenvolvida no âmbito do Ministério da Defesa pode-se 

observar vários aspectos como a relação entre o MD e as FFAA junto aos órgãos de 

Inteligência, tanto no passado quanto no presente, uma vez que se observa a forte 

presença militar na atividade desenvolvida no Brasil, inclusive, na atualidade, com-

pondo o Conselho Consultivo do SISBIN e a Câmara de Relações Exteriores e De-

fesa Nacional, do Conselho de Governo. Desta feita, a inteligência de defesa ou 

mesmo a inteligência militar sempre ocupou lugar de destaque na atividade em âm-

bito nacional, havendo uma relação estreita com o sistema civil de produção do co-

nhecimento. 

Outro aspecto conclusivo é o alinhamento da PNI com a Estratégia Nacional 

de Defesa e com a Política Nacional de Defesa, não só em âmbito global e regional, 

mas inclusive no campo interno. Da mesma forma se observa que o SINDE também 

está perfeitamente alinhado com os supracitados documentos e que o Plano de Inte-

ligência de Defesa foi confeccionado e vem sendo atualizado seguindo o previsto na 

END. Observa-se também uma convergência entre as áreas temáticas do PINDE e, 

por conseguinte, o levantamento de ameaças pelo SINDE com as ameaças preconi-

zadas na PNI. Como exemplo e resumo pode-se verificar no quadro a seguir: 

Quadro 3: Convergências SINDE (PINDE) / PNI 

Áreas Temáticas - PINDE Ameaças Levantadas na PNI 

- Ações que possam comprometer a or-
dem constitucional 

6.11. Ações Contrárias ao Estado Demo-
crático de Direito 

- Política Externa brasileira; 
- Entorno estratégico (América do Sul, 
Atlântico Sul, África Atlântica, Países da 
Comunidade de Países de Língua Portu-
guesa - CPLP e Antártica); 
- Organismos internacionais e os blocos 
econômicos; 
- Águas Jurisdicionais Brasileiras; 

6.3. Interferências Externas 
6.4. Ações contrárias à Soberania Naci-
onal 
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- Amazônia 6.3. Interferências Externas 
6.4. Ações contrárias à Soberania Naci-
onal 

- Terrorismo e Contraterrorismo e Segu-
rança Pública 

6.2. Sabotagem 
6.6. Terrorismo 
6.9. Criminalidade Organizada 

- Ciência Tecnologia e Inovação; 
- Setores Estratégicos (Cibernético, Es-
pacial e Nuclear) 

6.5. Ataques cibernéticos 
6.7. Atividades ilegais envolvendo bens 
de uso dual e tecnologias sensíveis 

- Atuação das Forças Armadas em cum-
primento a dispositivos constitucionais 

6.9. Criminalidade Organizada 

- Estruturas Estratégicas 6.2 Sabotagem 

Fonte: autor (2017). 

Conclui-se que o alinhamento do SINDE, por meio do Plano de Inteligência 

de Defesa, com a Política Nacional de Inteligência e, por conseguinte o alinhamento 

de ambos com a PND e END, possibilita um mínimo de interferência, uma vez que 

não se visualiza a necessidade de modificações e/ou mudanças de áreas temáticas 

de interesse para o Ministério da Defesa. Desta feita, a convergência de propósitos 

reduz a interferência da PNI sobre o a inteligência do MD e seu sistema específico. 

Salienta-se, também, que a convergência entre a PNI e a END foi explicitada na pa-

lestra da ABIN sobre a PNI9 

Infere-se também que a PNI não possui caráter restritivo para os integrantes 

do SISBIN, incluindo o SINDE, à medida que mantém a integração dos sistemas 

sem a subordinação; e apresenta ameaças e diretrizes bastante abrangentes que 

permitem a atuação com liberdade de ação. Pode-se observar isso na ameaça e na 

diretriz transcrita abaixo: 

 

6 PRINCIPAIS AMEAÇAS 
6.4 Ações contrárias à Soberania Nacional  
São ações que atentam contra a autodeterminação, a não-ingerência nos as-
suntos internos e o respeito incondicional à Constituição e às leis. 
Deve constituir preocupação constante do Estado e de seus governantes, e 
requerer a atenção da Inteligência nacional, a violação: dos espaços territorial 
e aéreo brasileiros; de suas fronteiras marítimas e terrestres; da segurança 
dos navios e aeronaves de bandeira brasileira, à luz das Convenções em vigor 
no País; dos direitos exclusivos sobre sua plataforma continental; do seu direi-
to sobre seus recursos naturais; e do seu direito soberano de regular a explo-
ração e de usufruir de sua biodiversidade. 
............................................................................................................................. 
8 DIRETRIZES 

                                                
9
 Palestra sobre a Política Nacional de Inteligência ministrada em 06 de abril de 2017, pela Divisão de 
Inteligência Estratégica da ABIN, para o Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia (CAEPE) 
da ESG , no auditório “A” e na parte da tarde 
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8.2 Ampliar a capacidade de detectar, acompanhar e informar sobre 
ações adversas aos interesses do Estado no exterior 
O Brasil vem ampliando a sua atuação no cenário internacional e, não raro, 
ações de interesse estratégico para o País são executadas em regiões com 
elevado nível de tensão política e social ou em áreas de conflito. 
Paralelamente, a cooperação técnico-científica mundial demanda a presença 
de especialistas brasileiros em vários pontos dos cinco continentes. 
Nesse cenário, torna-se imprescindível para a Inteligência conhecer as princi-
pais ameaças e vulnerabilidades a que estão sujeitas as posições e os inte-
resses nacionais no exterior, como forma de bem assessorar o chefe de Esta-
do e os órgãos responsáveis pela consecução dos objetivos no exterior. 

 

Observa-se, ainda, que a diretriz e a ameaça da PNI acima listadas são de 

ampla interpretação. Assim a PNI permitem também que a inteligência de defesa 

trabalhe na busca de conhecimentos que possam auxiliar na elaboração dos Planos 

Estratégicos de Emprego Conjunto das Forças Armadas e também nos Planos Ope-

racionais do Comando Conjunto e nos Planos Táticos das Forças Componentes, os 

quais requerem uma gama de conhecimentos específicos nos níveis Estratégico, 

Operacional e Tático. O mesmo raciocínio deve ser levado em consideração para a 

busca de conhecimento para Ciclo de Planejamento Estratégico Militar. 

Em algumas situações, principalmente em operações de inteligência, o 

SINDE, por não possuir órgão de inteligência específico para busca do dado nega-

do, solicita informações para as FFAA ou aos outros integrantes do SISBIN. Desta 

feita e com relação a este aspecto, a PNI não altera o atual modo de operação. Ao 

definir a inteligência como atividade especializada, apresenta, inclusive, este tipo de 

atuação. 

 

2.4 Atividade especializada 
............................................................................................................................. 
[...]Desenvolve ações de caráter sigiloso destinadas à obtenção de dados in-
dispensáveis ao processo decisório, indisponíveis para coleta ordinária em ra-
zão do acesso negado por seus detentores. Nesses casos, a atividade de In-
teligência executa operações de Inteligência - realizadas sob estrito ampa-
ro legal -, que buscam, por meio do emprego de técnicas especializadas, 
a obtenção do dado negado. (grifo do autor) 

 

Outra característica importante a ser ressaltada nesta conclusão é que ob-

viamente as Forças Armadas possuem demandas internas e necessidades mais es-

pecíficas de inteligência e contrainteligência para se contrapor a interesses e ações 

adversas, assim como o principal cliente do serviço de cada Força continua sendo 

seu Comandante, uma vez que que a estrutura de inteligência do MD e das FFAA 

não foi alterada pela PNI. 
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Não se observa na PNI caráter restritivo à atividade de inteligência, sua fina-

lidade é muita mais de orientar, balizar e direcionar. Tal fato pode ser explicado pe-

los diversos mecanismos de controle do Estado sobre a atividade, com amplos po-

deres. Assim sendo, a influência restritiva da supracitada política sobre o Sistema de 

Inteligência de Defesa é mínima, uma vez que existem diversos mecanismos de con-

trole previstos que por si só podem exercer o controle e a fiscalização sobre a inteli-

gência de defesa. Cabe salientar que a legalidade está prevista como pressuposto 

da referida política e também está prevista na Lei que instituiu o SISBIN. A PNI pos-

sui viés destinado mais para a valorização da atividade do que seu controle e fiscali-

zação propriamente ditos. 

A Estratégia Nacional de Inteligência, que ainda se encontra em análise no 

Congresso Nacional, e a futura elaboração do Plano Nacional de Inteligência pode-

rão impactar na atividade de inteligência do MD, porém como o previsto nos docu-

mentos que balizam a atuação do SINDE se apresentam bastante alinhados com a 

PNI, dificilmente esta influência será significativa ou exigirá grandes mudanças ou 

mesmo estabelecerá novos mecanismos de controle. Também não deverá ser alte-

rada a integração sistêmica sem a subordinação. Ressalte-se que a ENI e os planos 

de inteligência são derivados da PNI. 

Observa-se também que a valorização da atividade, prevista na PNI e a dis-

cussão no Congresso Nacional da ENI podem impactar positivamente a atividade de 

inteligência, pois por meio de documentos públicos, legitimados e amparados na le-

gislação vigente, pretende-se dar transparência, legalidade e importância; procuran-

do assim demonstrar à sociedade a necessidade da inteligência. Quando se fala em 

transparência não se está abrindo mão do sigilo inerente à atividade. Desta feita 

com a redução do preconceito e da má-fé em relação a inteligência, todos os siste-

mas, inclusive o SINDE, poderão ser influenciados de forma positiva e serem enca-

rados como atividade precípua para a sobrevivência de um Estado, de suas institui-

ções e de sua sociedade. 

Por fim, conclui-se que o SINDE está alinhado ao previsto na PNI. Tal situa-

ção é favorável pois não haverá a necessidade de grandes modificações no sistema 

de inteligência sob responsabilidade do Ministério da Defesa afim de se adequar a 

supracitada política. 

.  
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